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RUMOS E PERSPECTIVAS DA  
EDUCAÇÃO INTEGRAL EM UMA  
ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL

Em um tempo de acirradas disputas políticas e conceituais, 
que encerram perspectivas não só diferentes, mas divergentes de 
projetos de sociedade, torna-se muito relevante abrir espaço para 
a reflexão e a construção de conhecimentos que colaborem nos 
processos de compreensão das grandes questões que atravessam 
nosso tempo.

A coleção que temos o prazer de apresentar abre amplos 
horizontes para o debate da educação brasileira, na perspectiva 
da escola de educação integral, compreendida como escola de dia 
inteiro e currículo integral.

Nesse sentido, constitui-se como um território em 
movimento que impulsiona possibilidades para que a escola 
brasileira se reinvente e expanda seus horizontes, afirmando 
o papel e o lugar inexoráveis da educação pública e do direito à 
educação como um direito básico, a partir do qual se torna possível 
construir sociedades abertas, democráticas e, efetivamente, livres.
Não é pouco insistir nesta afirmação, em tempos nos quais os 
fundamentalismos, sejam religiosos, militares ou de mercado, 
assolam o sistema educacional, colocando em risco avanços de 
décadas.

Reunidos em quatro volumes complementares, os textos 
aqui apresentados podem colaborar para a constituição de marcos 
para o debate contemporâneo sobre a Educação Integral na escola 
de dia inteiro no Brasil. Mais que uma reunião de estudos, esta obra 
nasce como um gesto político, pedagógico e coletivo em favor de 
uma escola que reconhece a complexidade e a integralidade dos 
sujeitos, dos territórios e dos tempos formativos.
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Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
especialmente em seu artigo 205, a educação brasileira passou 
a ser compreendida como um direito de todos e um dever do 
Estado e da família, orientada por três finalidades essenciais: o 
pleno desenvolvimento da pessoa, em suas dimensões física, 
intelectual, emocional, social, ética, estético-cultural, entre outras; 
o preparo para o exercício da cidadania, garantindo condições 
para uma participação crítica, ética e ativa na vida democrática; e a 
qualificação para o trabalho, construindo modos colaborativos de 
trabalho e articulando formação humana e inserção profissional. A 
partir desse marco constitucional e da luta para sua preservação, a 
sociedade brasileira tem aprofundado o debate sobre a importância 
de políticas educacionais que articulem essas finalidades e 
respondam, enfrentando as desigualdades históricas que atravessam 
a escola pública.

Essa discussão dialoga com uma tradição intelectual e 
política consolidada por educadores como Anísio Teixeira, Darcy 
Ribeiro, Paulo Freire e Maria Nilde Mascelani, cujas reflexões e 
projetos defendem uma escola pública democrática, de qualidade 
social e comprometida com a formação integral dos sujeitos. 
Inspiradas por essas contribuições, ao longo das últimas décadas, 
diferentes políticas e programas buscaram ampliar tempos, espaços 
e oportunidades educativas, produzindo caminhos para a melhoria 
da educação pública brasileira.

O Programa Escola em Tempo Integral, lançado em 2023 
com o objetivo de fomentar a criação de matrículas em tempo 
integral em todas as etapas e modalidades da educação básica 
na perspectiva da educação integral, insere-se nessa trajetória 
histórica, como continuidade e reinvenção desse legado, ao 
propor uma formação que articula currículo, território, equidade 
e desenvolvimento humano, e ao demandar processos formativos 
capazes de preparar educadores e gestores para materializar esses 
princípios no cotidiano das instituições escolares.

Nesse contexto, a Universidade Federal da Fronteira Sul 
(UFFS) e o Ministério da Educação (MEC), no âmbito do Programa 
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Escola em Tempo Integral, realizaram em 2025 uma formação 
continuada para educadores, gestores e equipes escolares da Região 
Sul, com o propósito de fortalecer práticas, ampliar perspectivas e 
consolidar políticas públicas orientadas para a equidade. 

Esta coleção é fruto direto desse processo formativo: ao 
reunir diferentes vozes, pesquisas e experiências, os volumes 
dialogam com o compromisso de oferecer aos estudantes condições 
integrais de desenvolvimento, sobretudo em territórios marcados 
por vulnerabilidades socioeconômicas.

O Programa Escola em Tempo Integral estrutura-se a partir 
de cinco eixos orientadores, a saber: Ampliar, Formar, Fomentar, 
Entrelaçar e Acompanhar. Tais eixos funcionam como um mapa 
vivo capaz de organizar ações, articular práticas e sustentar a 
organicidade da política pública e não operam de modo isolado: 
conectam-se, sustentam-se mutuamente e convocam educadores e 
gestores para uma prática atenta, contextualizada e comprometida 
com a permanência e o sucesso dos estudantes. Ampliar tempos 
e oportunidades, formar profissionais, fomentar experiências e 
inovações, entrelaçar setores e saberes, acompanhar processos e 
resultados, tudo isso compõe a engrenagem que move a Educação 
em Tempo Integral em direção a um projeto de país mais justo, 
democrático e inclusivo.

É nesse cenário que a coleção se insere: como registro, 
reflexão e convite para, a partir do que se faz e do que se conhece, 
propor-se a conhecer mais e a realizar de outros modos o trabalho 
educativo. Cada volume aborda e, de certa forma, ilumina 
dimensões cruciais do trabalho escolar, especialmente pensando a 
escola em tempo integral, sem perder de vista a teia que as conecta. 

O primeiro volume, Gestão e Intersetorialidade, destaca a gestão 
escolar, em suas diferentes perspectivas, e as parcerias intersetoriais 
para a construção de um trabalho coletivo consistente. A gestão 
é compreendida como capacidade de articulação e como prática 
política, que organiza condições para que a escola realize seu 
projeto formativo com sentido e eficácia, demandando gestores/as 
capazes de um diálogo permanente. Além disso, o chamado tempo 
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integral, como mostram os textos, não pode realizar-se, em pleno 
século XXI, nos limites dos muros da escola; exige diálogo e ação 
conjunta com a saúde, com a assistência social, com a cultura, entre 
outros setores da gestão pública e da comunidade, constituindo 
redes capazes de sustentar a aprendizagem e o bem-estar dos 
estudantes. 

O volume dois, Currículo, Território e suas diferentes possibilidades, 
amplia o olhar para o campo das experiências formativas, 
aproximando currículo e vida cotidiana. Os textos exploram 
modos de pensar o território como fonte de saberes, como 
lugar de formação integral e como cenário onde se desenrolam 
pertencimentos e desigualdades. Ao enfatizar a pesquisa como 
abordagem pedagógica e o currículo como construção viva, o 
volume revela múltiplas maneiras de integrar ciência, cultura, 
práticas locais e protagonismo estudantil. A educação integral 
emerge, assim, como uma forma de agregar o que se ensina às 
realidades e potencialidades de cada comunidade.

No volume três, Formação de professores/as e Avaliação, a 
centralidade da profissionalização docente é reafirmada a partir do 
pressuposto de que a qualidade da educação integral depende de 
educadores que reflitam e analisem as suas práticas, compreendam 
a concepção que orienta a perspectiva da educação integral e se 
disponham  a reinventar o trabalho cotidiano para responder às 
necessidades e potencialidades de seus estudantes. Ao tratar de 
avaliação, o volume desloca o foco de resultados imediatos para 
uma compreensão processual e investigativa da aprendizagem e 
das políticas. Avaliar significa acompanhar, interpretar e replanejar, 
mantendo viva a coerência entre princípios e ações. Nesse sentido, 
o volume reforça que formação e avaliação são pilares inseparáveis 
de qualquer política comprometida com mudanças profundas, que 
efetivem as determinações constitucionais.

O quarto volume, Educação Integral e Temas Emergentes, abre 
espaço para discussões contemporâneas fundamentais – entre 
elas, as relações étnico-raciais, a educação inclusiva, a justiça 
socioambiental e a relação com temas importantes para a vida 
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em sociedade, como a educação financeira, na perspectiva de 
uma escola que converse com seu tempo histórico, sempre com 
o compromisso de humanizar. São temas que convidam a escola 
a ampliar e afirmar sua responsabilidade ética e social. Ao abordá-
los, esse volume evidencia que a educação integral não se restringe 
à ampliação do tempo escolar: ela exige a ampliação da consciência 
crítica, da participação cidadã e do compromisso com sociedades 
mais plurais e sustentáveis.

Ao reunir esses quatro volumes, a coleção assume uma dupla 
função: sistematizar conhecimentos acumulados e inspirar práticas 
futuras. Ela oferece subsídios teóricos, metodológicos e políticos 
para educadores/as, pesquisadores/as e gestores/as que atuam na 
implementação da Educação Integral em uma escola de dia inteiro 
e currículo integral, sem perder de vista que este é um projeto em 
permanente construção. Cada texto reafirma que a ‘escola integral’ 
não é uma receita pronta, mas uma construção permanente que 
exige um planejamento pedagógico capaz de articular tempos, 
espaços, sujeitos e saberes, gerando experiências formativas ricas 
e significativas.

Mais do que uma coleção de textos, esta obra é um retrato 
vivo de esforços coletivos, de aprendizagens compartilhadas e de 
um compromisso inegociável com a democratização do direito 
à educação. Ao final, o que se apresenta ao leitor são caminhos 
possíveis que conduzem a rumos e perspectivas que se entrelaçam 
na tarefa de fortalecer uma política pública que coloca o estudante 
no centro de seu trabalho. 

Convidamos cada leitor e leitora a percorrer esses volumes 
com olhar atento e espírito aberto, permitindo que a coleção 
provoque reflexões, inspire práticas e contribua para a consolidação 
de uma educação integral mais inclusiva, humana e potente.

Boa leitura!
Jaqueline Moll

Jamile Cristina Ajub Bridi
Juares Thiesen
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APRESENTAÇÃO

Organizado por pesquisadores comprometidos com 
a consolidação da Educação Integral como política pública 
estruturante da educação básica brasileira, este primeiro volume da 
Coleção Tessituras de um processo de formação: educação integral na escola 
de tempo integral - entre reflexões e práticas, intitulado “Políticas, Gestão 
e Intersetorialidade na Educação Integral”, reúne produções 
que dialogam com temas e dilemas contemporâneos da gestão 
educacional, tanto no âmbito interno do trabalho escolar, quanto 
na relação da escola com outras políticas públicas. A participação 
social e cidadã e a intersetorialidade apresentam-se como princípios 
orientadores para a construção de uma escola pública democrática 
e humanizadora. 

Os capítulos aqui apresentados resultam de pesquisas, 
análises teóricas e sistematizações de experiências vivenciadas no 
âmbito do Programa Escola em Tempo Integral – Região Sul, 
articulando fundamentos, práticas e desafios que caracterizam a 
implementação da Educação Integral no contexto brasileiro atual. 

A obra se divide em duas partes, separadas para facilitação da 
leitura, mas profundamente interligadas e complementares, sendo 
a primeira, “Educação Integral, gestão democrática e participação 
cidadã”, composta por X capítulos, e a segunda, “Educação Integral 
e Intersetorialidade”, contendo seis capítulos. 

O volume inicia com o capítulo intitulado “A Educação 
Integral como direito humano fundamental: a tardia democratização 
do ensino público brasileiro”, escrito por Antônio Valmor de 
Campos, Gilson Luís Voloski e Jorge Valdair Psidonik, onde 
é realizada, numa perspectiva histórico-crítica, uma análise da 
Educação Integral como direito humano fundamental, destacando 
a trajetória tardia da democratização do ensino público brasileiro. A 
partir de marcos legais e do estudo das desigualdades estruturantes 
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que atravessam a educação, evidencia-se que a efetivação plena 
do direito à educação depende da consolidação de políticas 
consistentes de tempo integral, de formação docente valorizada 
e do reconhecimento da escola como território educativo capaz 
de promover acesso, permanência e qualidade socialmente 
referenciada.

O segundo capítulo, “Gestão Democrática e 
Intersetorialidade na política de educação em tempo integral: 
mecanismos de garantia de direitos sociais das crianças e 
jovens da escola pública”, escrito por Filomena Lucia Gossler 
Rodrigues da Silva, Cássia Ferri e Claudio Luiz Orço, destaca que 
a sustentabilidade das políticas de Educação Integral depende de 
mecanismos participativos e de governança compartilhada. O 
texto afirma a institucionalização de Comitês Locais de Educação 
Integral, a formação continuada dos Conselhos Escolares e o 
fortalecimento das instâncias de participação, apontando caminhos 
para consolidar a Educação Integral como política de Estado.

O terceiro capítulo, “Os Conselhos Municipais de Educação 
e sua atuação nas políticas da Educação em Tempo Integral em 
seus territórios”, de autoria de Ana Lucia Rodrigues e Claudinéia 
Maria Vischi Avanzini, aborda o CME como uma instância que 
pode e deve contribuir na implementação da Educação em Tempo 
integral, por meio da aprovação de normativas que respaldarão o 
processo da Educação em tempo integral, seu acompanhamento e 
fiscalização precisa  para o cumprimento de políticas que afirmem 
o direito à educação de qualidade para nossas crianças e estudantes 
mais vulneráveis.

A obra prossegue com o texto “Os Conselhos Municipais 
de Educação (CMEs) na implementação da Educação Integral em 
tempo integral”, onde os autores Claudio Luiz Orço, Robson Oliveira 
dos Santos e Yara de Oliveira Marcomini buscam demonstrar que 
essas instâncias, embora fundamentais para formulação normativa, 
monitoramento e mobilização comunitária, ainda enfrentam 
limitações estruturais, formativas e de autonomia. Os resultados 
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indicam que o fortalecimento dos CMEs é indispensável para 
assegurar transparência, articulação intersetorial e adaptação das 
políticas às realidades locais, consolidando a Educação Integral 
como política pública inclusiva e equitativa.

No quinto capítulo, “Desafios e possibilidades da proposta 
de uma educação em tempo integral”, as autoras Micheli dos Santos 
Waldow, Maria Alice Canzi Ames e Cleusa Inês Ziesmann realizam 
uma reflexão sobre os desafios e possibilidades da Educação em 
Tempo Integral na região Sul do Brasil. O estudo, de natureza 
bibliográfica e documental, evidencia que a ampliação da jornada 
escolar só se efetiva quando articulada às múltiplas dimensões 
da formação humana. Embora persistam dificuldades relativas à 
infraestrutura, à formação continuada e à articulação entre escola 
e comunidade, os autores demonstram que a Educação Integral 
possui potencial transformador e emancipatório, quando construída 
de forma participativa e sensível às especificidades territoriais.

Prosseguindo no debate sobre a democratização das 
políticas educacionais, o sexto capítulo, “Participação social na 
educação de tempo integral: potencialidades e desafios no âmbito 
local”, escrito por Jeize de Fátima Batista, Daiane Lindner Radons 
e Pablo Lemos Berned, dedica-se à análise de experiências de 
municípios do Rio Grande do Sul, a partir de formações realizadas 
no Programa Escola em Tempo Integral. As reflexões apontam 
para a potência educativa da participação comunitária, capaz de 
ampliar territórios formativos, fortalecer vínculos e promover o 
sentimento de pertencimento. Ao mesmo tempo, revelam desafios 
estruturais, culturais e organizacionais que exigem planejamento, 
investimento público e formação docente contínua, reafirmando 
a participação como eixo estruturante das políticas democráticas.

Adotando o ciclo de políticas de Stephen Ball como 
referencial, o sétimo capítulo, “Escola em Tempo Integral em 
Santa Catarina: atores, processos e o ciclo de políticas”, de autoria 
de Marinez Chiquetti Zambon, analisa a implementação da Escola 
em Tempo Integral em Santa Catarina, demonstrando como atores 
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e contextos diversos configuram processos, tensões e avanços da 
política. É destacado o papel decisivo da formação continuada 
dos profissionais, responsáveis por elaborar e implementar 
políticas municipais, revelando a importância de compreender a 
complexidade dos focos locais para fortalecer políticas educacionais 
duradouras e efetivas.

O oitavo capítulo, “A gestão democrática e participativa 
na escola integral em tempo integral: o Grêmio Estudantil como 
espaço de formação humana”, os autores Cristiano Augusto 
Durat, Everton Donizetti Kielt e Thiago Dutra de Camargo 
debruçam-se sobre a gestão democrática e participativa, a partir 
do destaque do Grêmio Estudantil, como espaço privilegiado para 
o exercício da democracia. Ao analisar os desafios, ainda presentes 
na participação estudantil, o capítulo evidencia que a democracia 
escolar exige práticas que fomentem autonomia, reflexão e diálogo. 
A Educação Integral, entendida como formação plena do sujeito, 
pode fortalecer esses processos, ao ampliar a participação dos 
estudantes nas decisões coletivas da escola.

Também na perspectiva do debate acerca da atuação 
dos Grêmios Estudantis, o último capítulo da primeira parte 
do livro, “Pode o estudante falar? Representação estudantil no 
fortalecimento de uma Educação Integral”, de autoria de Gabriel 
Maia Salgado, ao levantar esse questionamento, inspirado nas 
reflexões de Spivak sobre representação de grupos subalternizados, 
discute a autoria e a participação estudantil na Educação Integral. 
A análise destaca a necessidade de criar espaços de expressão e 
projetos protagonizados por crianças e adolescentes, permitindo 
que suas realidades e interesses influenciem práticas e políticas 
escolares. Assim, reafirma-se que a Educação Integral deve 
fortalecer a participação estudantil, em um cenário marcado por 
desigualdades estruturais.

Complementando este grupo de textos, que aborda 
diferentes dimensões das políticas públicas, a partir da perspectiva da 
gestão democrática e da participação social, apresenta-se a segunda 
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parte do livro, “Educação Integral e Intersetorialidade”. Composta 
por seis capítulos, afirmam a perspectiva de que, para se efetivar 
a política de uma Educação Integral, que dê conta da formação 
humana multidimensional, necessita-se da construção de ações 
conjuntas entre diferentes instituições, órgãos governamentais e 
atores sociais. Sendo assim, a intersetorialidade apresenta-se como 
condição estruturante para se alcançar a formação plena do ser 
humano.

O primeiro capítulo dessa segunda parte do livro, “A 
intersetorialidade como instrumento de gestão da política pública 
na Educação Integral em escolas de tempo integral: articulações 
possíveis no território”, de autoria de Aurélia Lopes Gomes, 
Rozilene Bellaver e Letícia Ribeiro Lyra, apresenta cinco passos 
para a operacionalização da intersetorialidade nos municípios, 
destacando o papel estratégico das gestões locais na articulação de 
setores e serviços, capazes de mitigar fatores de risco e garantir 
proteção integral a crianças e adolescentes. O texto evidencia que a 
intersetorialidade não é complemento, mas condição essencial para 
a efetivação da Educação Integral enquanto política de território.

No segundo capítulo, “A dialética da Educação Integral: 
a superação da contradição entre a política pública setorial e a 
intersetorialidade necessária na gestão municipal”, os autores 
Joaquim Gonçalves da Costa, João Costa de Oliveira e Cristiano 
Augusto Durat ressaltam que a natureza multidimensional de 
uma formação humana integral, exige uma concepção de gestão 
articulada administrativamente e articuladora de diferentes atores. 
Partindo de um referencial teórico de teor crítico, apresenta-se a 
ideia de que a intersetorialidade é o próprio movimento dialético 
de uma educação garantidora de direitos.  

O terceiro texto avança em termos da discussão sobre 
fundamentos éticos e políticos da Educação Integral, por meio do 
texto “Educação Integral, intersetorialidade e educação popular: 
fundamentos e práticas para a construção de políticas públicas 
emancipatórias”, de autoria de Fernanda dos Santos Paulo e 
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José Vicente Lima Robaina. Ancorado em referenciais freirianos 
e em documentos oficiais do MEC, o capítulo denuncia leituras 
reducionistas da educação integral, que a restringem à ampliação 
do tempo escolar. Em contraponto, afirma a centralidade da escuta 
dos territórios, da valorização dos saberes populares e da formação 
crítica dos educadores, para a construção de políticas que articulem 
justiça social, gestão democrática e transformação das condições 
de vida das comunidades.

O diálogo entre educação e saúde ganha destaque no 
capítulo seguinte, “Entre a escola e a unidade de saúde: desafios 
para o cuidado integral na educação de alunos neurodivergentes”, 
de autoria de Tassiana Potrich, Thaíssa Nunes Cabreira e Elisangela 
Argenta Zanatta. A partir de experiências realizadas em Chapecó 
(SC), os autores demonstram a importância da articulação 
entre escola, unidades de saúde e universidades, ressaltando 
o valor do Programa Saúde na Escola, do conhecimento 
sobre neurodesenvolvimento e do planejamento pedagógico 
individualizado. As reflexões reforçam que a educação integral 
só se concretiza quando reconhece a singularidade dos sujeitos e 
promove ações intersetoriais que ampliem a proteção e inclusão do 
conjunto dos estudantes.

A intersetorialidade é o tema central no texto 
“Intersetorialidade – possibilidade de práticas para as escolas”, 
de autoria de Neusa Rossini, Caroline Mallmann Schneiders e 
Demétrio Alves Paz, evidenciando que a Educação Integral exige 
articulação entre setores como saúde, assistência social, cultura, 
meio ambiente e esporte. O capítulo apresenta exemplos concretos 
de ações intersetoriais que ampliam oportunidades formativas 
e reforçam a responsabilidade coletiva pela educação. O texto 
sublinha que a superação da fragmentação das políticas é condição 
para promover desenvolvimento integral, cidadania e inclusão.

O último texto, “Educação Integral em Escolas Indígenas 
no Paraná: o desafio da intersetorialidade”, de autoria de Cristiano 
Augusto Durat e Marciane Maria Mendes, articula marcos legais 
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e dados educacionais recentes, com vistas ao reconhecimento do 
direito a uma educação bilíngue e intercultural. Discorre sobre 
o desafio de compatibilizar esses princípios com as políticas 
padronizadas de expansão da jornada escolar, especialmente a 
partir do Programa Escola em Tempo Integral, e aponta caminhos 
para a construção de políticas que fortaleçam o vínculo entre a 
escola e a comunidade, através da intersetorialidade, articulando 
áreas como a educação, a saúde, a assistência social, a cultura e os 
esportes, de forma a respeitar as identidades culturais e os projetos 
de vida das comunidades. 

Em seu conjunto, este volume oferece um panorama amplo 
e aprofundado das discussões que atravessam a Educação Integral 
no Brasil contemporâneo, articulando fundamentos teóricos, 
análise de políticas públicas e experiências de formação, além de 
reflexões críticas sobre gestão, participação e intersetorialidade. 

Convida-se o leitor a compreender a obra como um 
tecido de perspectivas complementares que, ao dialogarem entre 
si, iluminam caminhos para a construção de uma escola pública 
democrática, justa e comprometida com o direito universal ao 
desenvolvimento integral ou ao pleno desenvolvimento humano, como 
determina a nossa Constituição Cidadã de 1988.

Jaqueline Moll
Thiago Dutra
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A EDUCAÇÃO INTEGRAL COMO 
DIREITO HUMANO FUNDAMENTAL: 
A TARDIA DEMOCRATIZAÇÃO DO 
ENSINO PÚBLICO BRASILEIRO

Antônio Valmor de Campos
Gilson Luís Voloski

Jorge Valdair Psidonik

Introdução 

Apresentamos reflexões acerca da educação no Brasil, o seu 
reconhecimento como direito humano fundamental, ressaltando o 
demorado, mas progressivo histórico de democratização da escola 
relacionados ao acesso universal, ao desenvolvimento de políticas 
públicas de permanência e, por último, da busca da melhoria da 
qualidade da educação. Também tratamos da ampliação da carga 
horária na perspectiva da educação integral e da formação docente 
para atender essa demanda.	

Buscamos elementos que apontem as dificuldades de o 
Brasil ter a qualidade almejada na educação, fazendo tessituras 
acerca da educação em tempo parcial e em tempo integral. Para 
isso abordamos a trajetória da educação integral no Brasil.

O texto está dividido em três partes, sendo a primeira, um 
apanhado da cobertura legal/jurídica acerca da educação no Brasil, 
afirmando-se como direito. A segunda trata das experiências e 
perspectivas da educação integral. Na terceira parte, apresentam-se 
as interfaces entre a educação integral e os direitos humanos.
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Utilizamos a pesquisa bibliográfica/documental e tecemos 
as reflexões a partir do método dialético, permitindo flexibilidade e 
amplitude nas análises, considerando a amplitude das discussões e 
as diferentes percepções que permeiam o tema.

Educação como garantia de direitos

Na maior parte da história do Brasil, de 1532 a 1824, o Estado 
se ausentava completamente da responsabilidade de ofertar escola. 
A educação pública passou a constar na legislação tardiamente, mas 
a sua efetividade é ainda mais demorada. A primeira Constituição 
(1824), Art. 179, garantia que “a instrução primária é gratuita a 
todos os cidadãos”. E a Lei de 15 de outubro de 1827 determinava 
a criação de “Escolas de Primeiras Letras [...] em todas as cidades, 
vilas e lugares mais populosos” (Saviani, 2011, pp. 123;126), porém 
ficou apenas no papel, pois a responsabilidade foi repassada às 
províncias, desprovidas das condições de criar sistemas de ensino. 
Segundo Sartori (2011), a dívida educacional do Brasil Império e da 
Primeira República é herança social expressa em estatísticas, com 
65,3% de analfabetos, na população com mais de quinze anos, no 
início do Século XX.

 No conjunto das leis que se seguiram no século passado, 
um avanço significativo referente à democratização educacional se 
expressou na Constituição Federal (CF) de 1988, no seu Art. 6º, 
no qual a educação é reconhecida como um dos direitos sociais. 
Em seguida, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 
9394/1996, no seu Art. 2º, afirma que a educação é “dever da família 
e do Estado”, tendo como uma de suas principais finalidades “o 
pleno desenvolvimento do educando”, numa perspectiva Integral. 
Entretanto, ainda estamos dando os primeiros passos nos quesitos 
da inclusão, da permanência, da ampliação da carga horária, da 
qualidade e do sucesso escolar.
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Portanto, a educação escolar não se trata de favor de um 
governo ou de um benefício do Estado, como afirma Graciano 
(2005), isso significa que a educação pode (e deve) ser exigida 
dos órgãos competentes quando este direito for violado ou 
desrespeitado, com âncora na Constituição e na LDB, ao dizer que 
a educação deve buscar o desenvolvimento pleno da pessoa  para o 
exercício da cidadania.

A Constituição atribui à União promover as diretrizes 
para o desenvolvimento da educação, no Art. 22: “Compete 
privativamente à União legislar sobre: [...] XXIV - diretrizes e bases 
da educação nacional”, mas ela pode ser complementada:  “Art. 
23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: [...] V - proporcionar os meios de acesso 
à cultura, à educação e à ciência” e Art. 24: “Compete à União, 
aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre: [...] IX - educação, 
cultura, ensino e desporto” (Brasil, CF, 1988).

No capítulo destinado à educação, ela consta como direito 
universal, Art. 205: “direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 
CF, 1988). Já o artigo seguinte dispõe que: “Art. 206. O ensino 
será ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola; [...] VII - garantia 
de padrão de qualidade” (Brasil, CF, 1988).

Na mesma direção, o Plano Nacional de Educação (PNE), 
sem mencionar a qualidade propriamente, aponta metas de aumento 
da aprendizagem dos estudantes e qualificação dos professores: 
“Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 a 24 
anos, de modo a alcançar mínimo de 12 anos de estudo para as 
populações do campo”. Na “Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização 
da população com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e erradicar, 
até 2020, o analfabetismo absoluto”. Sobre os professores: “Meta 
16: Formar 50% dos professores da educação básica em nível de 
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pós-graduação lato e stricto sensu, garantir a todos docentes formação 
continuada em sua área de atuação” (Brasil, PNE, 2014/2024).

Mesmo a legislação apontando parâmetros que, em tese, 
visam a melhoria na educação, as abordagens são vagas, sem um 
direcionamento do que realmente precisa ser assegurado para 
se falar em qualidade da educação. Assim, é preciso avançar na 
complementação da legislação educacional e assegurar as condições 
materiais para a mudança rumo a uma educação de qualidade para 
todos no Brasil.

Educação Integral no Brasil

Observando os sistemas de ensino de outros países, um dos 
problemas da educação brasileira está relacionado ao pouco tempo 
de permanência do aluno na escola. Até o momento, a oferta de 
educação em tempo parcial demonstrou-se insuficiente para a 
qualidade necessária, sem avanços significativos nos sucessivos 
governos de todas as esferas. As experiências brasileiras de 
educação integral foram pontuais e interrompidas por políticas de 
governo, portanto, não se consolidando como política de Estado. 
A primeira experiência foi o Centro Educacional Carneiro Ribeiro:

A escola em Tempo Integral surgiu no Brasil na Década de 50 
com os educadores Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro. Naquela 
época, implantou-se uma nova realidade no contexto escolar, 
sem preparação adequada aos professores, que com o tempo 
foram se adaptando conforme podiam e com as necessidades 
que iam surgindo. (Lanzarin, in Andreis, 2014, p. 129).

Outra experiência foi a das Escolas Parque, na década 
de 1960, além das atividades teóricas, “com atividades artísticas, 
esportivas e de formação técnica, sendo as(os) professoras(es) 
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as(os) responsáveis pelo desenvolvimento de conjunto de vivências 
previstas no currículo” (Ramalho, 2025, p. 19). No Rio de Janeiro, 
no governo de Brizola e Darcy Ribeiro, uma experiência significativa 
foi a dos Centros Integrados de Educação Popular (CIEPs), 
que funcionaram em horário integral, com métodos especiais de 
aprendizado, alimentação completa supervisionada, prática de 
esportes e de leitura e tratamento odontológico. Os CIEPS eram 
equipados com salas de aula, quadra poliesportiva, biblioteca, 
consultório dentário, cozinha, banheiro com duchas e, em alguns, 
com piscina. No entanto, nem mesmo os sucessores políticos de 
Brizola deram continuidade ao projeto de educação integral. Os 
principais argumentos se referem ao alto custo da construção e 
a manutenção dos CIEPs. Atualmente, muitos encontram-se 
funcionando fora do projeto pedagógico de Darcy. 

No governo Dilma, a proposta de educação integral ganha 
força novamente, com o Programa Mais Educação (PME): 

Com emergência na primeira década dos anos 2000, o 
PME previa a extensão do tempo de permanência de 
parte dos estudantes na escola, já que se organizava sob a 
lógica da adesão, para, no mínimo, 7 (sete) horas diárias. A 
ampliação dessa carga horária estava, por sua vez, associada 
ao desenvolvimento do chamado “currículo regular” e de 
oficinas vinculadas aos seguintes temas ou campos do saber: 
Acompanhamento Pedagógico; Meio Ambiente; Esporte 
e Lazer; Direitos Humanos em Educação; Cultura e Artes; 
Cultura Digital; Promoção da Saúde; Educomunicação; 
Investigação no Campo das Ciências da Natureza; e Educação 
Econômica.
O fomento ao fortalecimento da relação escola-entorno, 
sob a perspectiva do reconhecimento, foi uma importante 
marca do programa. Assim, a partir da noção de território 
educativo associada à perspectiva da construção de uma 
cidade educadora. (Ramalho, 2025, p. 21).	
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Com os governos Temer e Bolsonaro, a educação integral 
estagnou e reduziu vagas, abandonando o PNE, apesar de não 
ter sido revogado alterado, sendo mantido no sítio do Ministério 
da Educação (MEC): “Educação integral representa a opção 
por um projeto educativo integrado, em sintonia com a vida, as 
necessidades, possibilidades e interesses dos estudantes [...]” (Portal 
MEC/SIMEC, 08/2016). O desmonte da proposta deu-se com 
redução de recursos financeiros e de estrutura adequada. Mesmo 
com política nacional aprovada para implantação constando no 
PNE: “Meta 5: Alfabetizar todas as crianças até, no máximo, os 
oito anos de idade. META 6: Oferecer educação em tempo integral 
em 50% das escolas públicas de educação básica” (Brasil, 2014), 
não houve implementação nos governos citados.

É no governo atual que a educação integral toma novo 
impulso, com injeção de recursos e ousado processo de ampliação, 
por meio da pactuação de vagas, para oferta, com a contrapartida 
do governo federal e também a destinação de parte dos recursos do 
FUNDEB, para o financiamento da educação em tempo integral.

Interfaces da Educação Integral com os direitos humanos

A concepção da educação integral voltada para uma inclusão 
efetiva, com espaços de aprendizagem e de exercício da cidadania 
aos excluídos, vem ao encontro de uma concepção de direitos 
humanos na busca da universalização do direito à educação. De 
acordo com Candau (2012), nessa dialética entre igualdade e 
diferença, superar as desigualdades e, ao mesmo tempo, valorizar 
a diversidade:

[...] a educação escolar não pode ser reduzida a um produto 
que se negocia na lógica do mercado; nem ter como referência 
quase que exclusivamente a aquisição de determinados 
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“conteúdos”, por mais socialmente reconhecidos que 
sejam. Deve ter como horizonte a construção de uma 
cidadania participativa, a formação de sujeitos de direito, o 
desenvolvimento da vocação humana de todas as pessoas nela 
implicadas. (Candau, 2012, p. 721).

Defender o direito humano é uma convicção de que todas 
as pessoas merecem respeito e a educação faz parte do rol, na 
perspectiva da igualdade e da dignidade. Como processo sócio-
histórico, é “importante lembrar que desde a Grécia antiga já 
havia discussões sobre a dignidade humana, mas os direitos para 
assegurá-la só passaram a ser conquistados muitos séculos depois” 
(Graciano, 2005, p. 11).

No século XIX, o capitalismo industrial precisou da 
contratação de grandes massas de pessoas, possibilitando o 
enriquecimento da burguesia pela superexploração dos(as) 
trabalhadores(as), inclusive do trabalho infantil. É neste cenário 
que emerge a luta por direitos econômicos, sociais e culturais, 
denominados de segunda geração dos direitos humanos, como 
salários dignos, saúde, educação, organização sindical, previdência 
social, acesso à cultura e à moradia, entre outros.

Os direitos humanos não estão relacionados com a lei 
propriamente, pois abarcam o que já representa uma conquista 
social, tornando viável a garantia de tais direitos. Como explica 
Herrera Flores (2020), essa lógica nos faz pensar que temos direitos 
mesmo antes de ter a capacidade e a condição de exercê-los e que a 
maioria da população mundial não tem o discernimento de exercê-
los.

Para Herrera Flores (2020), os direitos humanos são 
processos sócio-históricos constitutivos de garantias da dignidade 
da pessoa e, entre elas, o direito ao desenvolvimento pleno por 
uma educação de qualidade. Independente de formalismo na 
luta pela dignidade humana, estamos em busca contínua ante aos 
poderes constituídos: “A questão dos direitos humanos constitui 
um dos eixos fundamentais da problemática das sociedades 
contemporâneas” (Candau, 2012, p. 716).
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A educação capaz de assegurar a inclusão, até então negada 
no Brasil, que somente a partir da década de 1980, segundo Piovesan 
(2007), com a redemocratização do país, observa-se a participação 
da sociedade civil e de organizações não governamentais na luta 
por garantia dos direitos humanos, coincidindo com o fim da 
guerra fria, que possibilita sua afirmação em escala global.

No Brasil, a partir da Constituição de 1988, que incorpora 
a garantia legal dos direitos humanos, o Estado brasileiro tem feito 
um esforço orientado à defesa e proteção dos direitos fundamentais. 
Aqui, mais uma aproximação processual da caminhada da educação 
integral com a garantia dos direitos humanos, representados por 
uma educação que permita a inclusão e a garantia da qualidade 
necessária às classes garantidas, permitindo-lhes o acesso aos 
serviços públicos de qualidade.

Considerações finais

A trajetória da educação brasileira revela um processo 
tardio de democratização, marcado por avanços legais e por 
descontinuidades na efetivação prática. A educação integral 
surge como possibilidade de superar limites estruturais da escola 
pública, ampliando o tempo, os espaços e as oportunidades de 
aprendizagem. Contudo, a experiência histórica demonstra que, 
sem políticas consistentes e contínuas, a proposta tende a perder 
força e a ser abandonada diante de crises políticas e econômicas.

Defender a educação integral como direito humano significa 
compreender que ela não é opção, mas condição para a formação 
cidadã, para a redução das desigualdades e para a consolidação de 
um projeto democrático de país.
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GESTÃO DEMOCRÁTICA NA POLÍTICA 
DE EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL: 
MECANISMOS DE GARANTIA DOS  
DIREITOS SOCIAIS DAS CRIANÇAS E 
JOVENS DA ESCOLA PÚBLICA

Filomena Lucia Gossler Rodrigues da Silva
Cássia Ferri

Claudio Luiz Orço

Introdução

Este texto objetiva refletir sobre as temáticas da Gestão 
democrática e da intersetorialidade na política de Educação 
Integral em Tempo Integral como mecanismos de garantia dos 
direitos sociais das crianças e jovens da escola pública. Partimos 
da compreensão de que a Constituição Federal de 1988, ao instituir 
a gestão democrática como um princípio constitucional, após a 
democratização da sociedade e da própria escola pública, criou 
condições para que a sociedade pudesse participar ativamente da 
vida escolar das crianças, jovens e adultos da escola pública. 

Durante a formação dos gestores escolares desenvolvida na 
“Formação Continuada do Programa Escola em Tempo Integral – 
Região Sul – 2025”, percebemos, nas interações com os cursistas, a 
importância de fortalecermos o debate e a compreensão da gestão 
democrática como uma ferramenta essencial para garantir direitos, 
atender às necessidades coletivas e fortalecer a qualidade social 
referenciada da educação.  Nesses diálogos foram expressos muitos 
desafios para que a educação como direito fundamental possa ser 
garantida efetivamente, e, especialmente, para que a educação 
integral em tempo integral, possa se consolidar nos sistemas de 
ensino municipais e estaduais. 
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Entre esses desafios estão: o engajamento da comunidade 
escolar; a transformação do programa escola integral em tempo 
integral em política de estado em todas as esferas (municipal, estadual 
e federal), com regulamentação própria; a garantia de infraestrutura 
e recursos para sustentar a política de educação integral em tempo 
integral; a formação continuada dos/as trabalhadores/as da 
educação da escola e das Secretarias de Educação, voltada para 
a compreensão da concepção da educação integral dos sujeitos 
que frequentam a escola pública; a implementação de políticas de 
redução das desigualdades sociais e educacionais; e a capacidade 
de integração entre diferentes setores (educação, saúde, cultura, 
assistência social, entre outros), ou seja, da atuação intersetorial 
como estratégia fundamental na garantia da educação como direito 
fundamental e inegociável. 

A gestão democrática na Escola Pública Integral  
em Tempo Integral: desafios para a sustentabilidade da política

Ante aos desafios sinalizados na introdução deste texto, 
e considerando que a gestão democrática e a intersetorialidade 
podem ser entendidos como mecanismos para potencializar a 
implementação da política de educação integral em tempo integral, 
e ainda tendo presente que a concepção de educação integral 
assume que os processos educativos ofereçam as condições 
necessárias para o desenvolvimento de todas as dimensões da 
vida humana (intelectual, social, cultural, física, entre outras), 
refletiremos neste texto sobre quatro questões suscitadas durante 
os diálogos desenvolvidos junto aos cursistas, tutores, formadores 
e articuladores de Instituições de Ensino Superior no curso de  
“Formação Continuada do Programa Escola em Tempo Integral – 
Região Sul – 2025”. São elas: 

a) Como a gestão democrática pode contribuir para a 
sustentabilidade e continuidade das políticas de educação 
integral em tempo integral, especialmente diante de mudanças 
de governo?; 
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b) Quais estratégias podem ser adotadas para fortalecer 
a atuação dos Conselhos de Educação e dos Fóruns dos 
Conselhos Escolares na implementação e monitoramento das 
políticas educacionais?; 
c) De que forma os Comitês Locais de Educação Integral 
podem ser estruturados para garantir maior representatividade 
e engajamento da comunidade escolar e local?; 
d) Quais desafios mais comuns as redes de ensino enfrentam 
ao implementar instâncias de participação social, como 
grêmios estudantis e associações de pais, e como superá-los?

Sem a pretensão de encerrar o assunto, tampouco de 
construir um receituário para implantar a gestão democrática 
em diálogo com os diferentes setores da administração pública, 
nos preocupamos em apresentar alguns elementos que podem 
fomentar o diálogo acerca dos desafios e das possibilidades para 
que o horizonte da educação integral em tempo integral possa se 
tornar mais próximo e possível. 

Na busca de responder á primeira questão, é possível 
afirmar que a gestão democrática contribui para a sustentabilidade 
e continuidade das políticas de educação integral em tempo 
integral, especialmente diante de mudanças de governo, por 
meio da necessária mudança de cultura e compreensão de que as 
políticas educacionais precisam assumir o caráter de Estado e não 
de governo. Ao tornar a educação integral em tempo integral uma 
política de estado, dificulta-se que conquistas já alcançadas possam 
ser interrompidas. A gestão democrática fortalece as políticas 
públicas ao promover a participação ativa da comunidade escolar e 
local na formulação, execução e avaliação das ações educacionais.

Para isso, a participação da comunidade escolar na gestão 
da educação, por meio de Conselhos Deliberativos Escolares, 
Associações de Pais e Professores, Conselhos e Fóruns de 
Educação, é estratégica tanto para fortalecer a vivência da 
democracia quanto para fortalecer a própria equipe gestora das 
escolas. Além disso, a vivência da democracia na escola, por meio da 
ampla participação de todos os envolvidos no processo educativo, 
possibilita o amadurecimento do coletivo escolar e da própria 
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gestão dos sistemas de ensino, corroborando para a criação de uma 
cultura escolar que fortalecerá a gestão democrática e intersetorial, 
comprometida com a formação humana integral.	

No que diz respeito a estratégias que podem ser adotadas 
para fortalecer a atuação dos Conselhos de Educação e dos Fóruns 
dos Conselhos Escolares na implementação e monitoramento das 
políticas educacionais, entendemos que a formação continuada 
dos atores que compõem essas instâncias de participação social é 
fundamental. Mas não se trata de qualquer formação. É preciso 
trazer para o diálogo com esses sujeitos, o caráter científico, 
pedagógico, epistemológico e legal que abrange a gestão escolar, 
as políticas educacionais e a democracia, de modo que as decisões 
possam ser tomadas considerando a perspectiva da educação de 
qualidade social referenciada, ou seja, a educação da escola pública 
sustentada nos interesses da classe trabalhadora.

A reflexão sobre “De que forma os Comitês Locais de 
Educação Integral podem ser estruturados para garantir maior 
representatividade e engajamento da comunidade escolar e local?” 
nos impele a pensar sobre a relevância dos espaços de diálogo entre 
os sujeitos que compõem esses comitês, de modo que possam se 
apropriar tanto da concepção de educação integral, quanto do 
seu papel na consolidação dessa concepção e da própria política 
educacional. Por isso, espaços de estudo coletivo e de trocas de 
saberes são essenciais para que haja o engajamento da comunidade 
escolar e local, que se sentirá acolhida e pertencente a esses espaços.

Refletindo sobre a estruturação dos Comitês Locais de 
Educação Integral de forma a garantir maior representatividade e 
engajamento da comunidade escolar e local, é fundamental criar 
espaços de diálogo. Nesses espaços, os membros dos comitês 
poderão se apropriar da concepção de educação integral e 
compreender seu papel na consolidação dessa proposta. Assim, a 
promoção de estudos coletivos e a troca de saberes são essenciais 
para fomentar o engajamento, fazendo com que a comunidade se 
sinta acolhida e pertencente a esses comitês.

Vale destacar que a escola enfrenta muitos desafios, dentre 
eles o desconhecimento ou desvalorização do papel dessas 
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instâncias pela gestão escolar, por falta de formação específica, 
bem como a baixa mobilização e engajamento, especialmente em 
contextos de vulnerabilidade social.

Para alcançarmos nossa proposta talvez uma das estratégias 
possíveis e necessárias seja a realização de campanhas de 
sensibilização quanto à participação social na escola; o incentivo 
à formação para lideranças estudantis e familiares, com apoio 
de universidades, secretarias de educação e a participação de 
instituições comprometidas com a educação integral em tempo 
integral na concepção assumida neste texto, buscando viabilizar a 
escuta ativa como prática escolar, com projetos intergeracionais que 
envolvam estudantes, pais e professores em temáticas socialmente 
relevantes.

Por fim, a discussão sobre os desafios mais comuns 
que as redes de ensino enfrentam ao implementar instâncias de 
participação social, como grêmios estudantis e associações de pais, 
e as formas de superação, a experiência e o diálogo com colegas 
professores, gestores, pais e estudantes nos permitem assinalar que 
entre esses desafios estão a própria compreensão do papel dessas 
instâncias de participação, o que exige a formação desses coletivos. 
É necessário, ainda, a superação da resistência cultural de que essas 
instâncias limitem sua ação á arrecadação de fundos para a escola 
ou a atividades recreativas e esportivas do currículo escolar. 

Considerações finais

A gestão democrática é essencial para a sustentabilidade e 
continuidade das políticas de educação integral em tempo integral, 
pois as transforma em políticas de Estado, e não de governo. Para 
isso, é fundamental promover a participação ativa da comunidade 
escolar, por meio de Conselhos Deliberativos, Associações de Pais 
e Professores, Conselhos e Fóruns de Educação. Essa participação 
fortalece a vivência da democracia e a equipe gestora das escolas, 
contribuindo para a criação de uma cultura escolar comprometida 
com a formação humana integral.
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A formação continuada dos membros dos Conselhos de 
Educação e dos Fóruns dos Conselhos Escolares é crucial para 
a implementação e monitoramento das políticas educacionais. É 
necessário desenvolver programas de formação que abordem o 
caráter científico, pedagógico, epistemológico e legal da gestão 
escolar, das políticas educacionais e da democracia. O objetivo é 
capacitar esses atores para que tomem decisões que visem uma 
educação de qualidade socialmente referenciada, atendendo aos 
interesses da classe trabalhadora.

A representatividade e o engajamento da comunidade escolar 
e local nos Comitês Locais de Educação Integral são vitais para 
a consolidação da educação integral. Para isso, devem ser criados 
espaços de diálogo, estudo coletivo e troca de saberes, permitindo 
que os membros desses comitês se apropriem da concepção de 
educação integral e compreendam seu papel. Isso fará com que 
a comunidade se sinta acolhida e pertencente, fomentando o 
engajamento.

Por fim, grêmios estudantis e associações de pais enfrentam 
desafios como a falta de compreensão de seu papel e a resistência 
cultural que os limita a atividades recreativas ou de arrecadação de 
fundos. Para superar isso, é preciso investir na formação desses 
coletivos para que compreendam a amplitude de sua atuação, 
incentivando-os a participar ativamente da gestão e das políticas 
educacionais, para além das atividades pontuais.
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OS CONSELHOS MUNICIPAIS DE  
EDUCAÇÃO E SUA ATUAÇÃO NAS  
POLÍTICAS DA EDUCAÇÃO EM TEMPO 
INTEGRAL EM SEUS TERRITÓRIOS

Ana Lucia Rodrigues
Claudinéia Maria Vischi Avanzini

Introdução

O foco deste artigo é o papel do Conselho Municipal de 
Educação, órgão consultivo, podendo ser normativo no Sistema de 
Ensino dos municípios brasileiros, na aprovação das políticas para 
implantação do Programa Escola em Tempo Integral instituído 
pela Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho de 2023. O Programa 
tem como principal objetivo oportunizar formação integral para 
bebês, crianças e adolescentes, prioritariamente em condições de 
vulnerabilidade, um currículo com condições de incluir práticas e 
vivências educacionais, culturais, esportivas e sociais dentro e fora 
dos espaços escolares.

De acordo com a Constituição Federal de 1988, a Educação 
em Tempo Integral é um direito educacional alinhado á Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, Lei Federal 
nº 9.394/1996 e suas alterações, ao Plano Nacional de Educação 
– Lei Federal nº 13.005/2014 e a cada Plano Estadual e Municipal 
do território nacional. Além disso, a Base Nacional Comum 
Curricular (Brasil, 2017), cita que, independentemente da duração 
da jornada escolar, o conceito da Educação Integral, com o qual 
está comprometida, refere-se à construção intencional de processos 
educativos que promovam aprendizagens sintonizadas com as 



42	

necessidades, as possibilidades e os interesses dos estudantes e, 
também, com os desafios da sociedade contemporânea.

A ampliação da jornada, de acordo com Libâneo (2010), 
possui a função de tornar os princípios da educação integral mais 
claros e empregados, com o propósito de aumentar a permanência 
diária dos estudantes no ambiente escolar. O autor analisa que tais 
princípios devem ser efetivados dentro dessa nova organização, por 
meio da: 

a)  ampliação  da  jornada  escolar,  geralmente  para  os  dois  
turnos  do  dia;  b)  promoção  de  atividades  de  enriquecimento  
da  aprendizagem  para  além  das  atividades  da  sala  de  
aula,  incluindo  em  alguns  casos  atividades  de  reforço  
escolar  para  alunos  com  dificuldades  de  aprendizagem  e  
aumento  do  tempo  de  estudo  de  todos  os  estudantes;  
c)  potencializar  efeitos  de  métodos  e  procedimentos  
de  ensino  ativo  como  estudos  do  meio,  utilização  de  
situações  concretas  do  cotidiano  e  da  comunidade,  
integrando  conteúdos,  saberes  experimentais  dos  alunos,  
arte,  cultura;  d)  provimento  de  experiências  e  vivências  de  
diversidade  social  e  cultural  seja  em  relação  às  diferenças  
étnicas  seja  às  próprias  características  individuais  e  sociais  
dos  alunos;  e)  integração  mais  próxima  com  a  família  e  
a  comunidade,  incluindo  a  valorização  de  conhecimento  
e  práticas  da  vida  em  família  e  na  comunidade,  isto  é,  
integrar  a  escola  com  outros  espaços  culturais,  envolvendo  
também  parcerias com  a  comunidade.  (Libâneo, 2010, p. 6). 

Diante das legislações citadas e da necessidade de instituir 
o Programa em todo território brasileiro, conforme a legislação 
federal que o estabeleceu, passou-se aos Conselhos de Educação, 
a responsabilidade da aprovação das Diretrizes das Políticas de 
Educação em Tempo Integral das Redes Estaduais e Municipais 
em seus Sistemas de Ensino, e em se tratando, especialmente do 
Conselho Municipal de Educação – CME, coube à União Nacional 
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dos Conselhos Municipais da Educação – UNCME, entidade 
representativa destes órgãos, as orientações aos Conselhos para 
aprovação e acompanhamento destas políticas municipais.

A proposição e a análise dos conselhos  

Regulamentado pela Portaria nº 1.495/2023 do Ministério 
da Educação e pela Lei Federal nº 14.640/2023, o Programa de 
Tempo Integral do governo federal é fundamentado na perspectiva 
de educação integral e defendida pelo próprio. 

Com o objetivo de orientar os sistemas de ensino e as escolas 
públicas e privadas na implementação, gestão, monitoramento e 
avaliação da Educação Integral em Tempo Integral, a Câmara de 
Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, por meio 
da Resolução CNE/CEB Nº 7 instituiu em agosto de 2025 as 
Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Integral em 
Tempo Integral na Educação Básica.

De acordo com o Art. 2º da Resolução CNE/CEB nº 
07/2025, a Educação Integral em Tempo Integral deve assegurar 
o desenvolvimento integral dos estudantes em seus aspectos 
cognitivos, físicos, emocionais, sociais, éticos, culturais e ambientais, 
articulando as etapas da Educação Básica – Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Ensino Médio – e suas modalidades, 
conforme previsto nas Diretrizes Curriculares Nacionais de cada 
etapa e modalidade.

Fundamentando o Parecer nº 12/2025 das Diretrizes 
Operacionais para a Educação Integral em Tempo Integral, Moll 
(2012) indica que: 
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(...) a ampliação do tempo escolar pode se constituir como 
instrumento potente de superação das desigualdades, desde 
que organizada a partir de um projeto formativo que integre 
ciência, cultura, arte, trabalho e cidadania. A mera extensão da 
permanência na escola, sem propósito formativo definido, ou 
a repetição de práticas já esvaziadas de sentido, compromete 
esse potencial, resultando em abordagens que pouco inovam 
ou transformam. O tempo ampliado deve ser compreendido 
como meio, e não como fim, para práticas pedagógicas 
significativas, que dialoguem com os interesses, necessidades 
e singularidades dos educandos. (Brasil, 2025a, p. 16).

Conceitualmente, portanto, a Educação Integral em Tempo 
Integral instala uma política pública estruturante que deve garantir 
o direito humano à Educação, assegurando a inclusão educacional, 
participação, equidade, justiça curricular e aprendizagem com 
qualidade social com uma jornada escolar de no mínimo sete 
horas diárias ou trinta e cinco horas semanais de forma regular 
e permanente, a qual deve ser aprovada e acompanhada por seus 
conselhos de educação. 

Segundo o Parecer CNE/CEB nº 12/2025, o tempo 
ampliado na escola de Educação Integral em Tempo Integral 

trata-se de uma reorganização profunda da proposta 
educativa, pautada pela justiça curricular. Isso significa que 
os conteúdos – manifestados em atividades ou disciplinas – e 
as experiências de aprendizagem devem ser definidos a partir 
do reconhecimento das desigualdades e da necessidade de 
superá-las, garantindo que todos tenham acesso real – e não 
apenas formal – aos conhecimentos e habilidades que lhes 
assegurem o pleno exercício da cidadania. A justiça curricular 
exige, portanto, tanto a ampliação do acesso aos conteúdos 
historicamente valorizados quanto a valorização de saberes 
locais, populares e culturais invisibilizados, promovendo a 
equidade no que se aprende, no modo como se aprende e no 
valor atribuído a diferentes formas de aprendizagem. (Brasil, 
2025a, pp. 12-13).



	 45

Desta forma, a organização dos espaços e tempos escolares 
precisa beneficiar o desenvolvimento de práticas pedagógicas 
inclusivas e individualizadas, considerando os estilos e ritmos 
de aprendizagem dos estudantes, suas necessidades específicas 
e a promoção do convívio democrático entre diferentes grupos. 
Assim, a interdisciplinaridade deve tornar-se prática concreta de 
“articulação de saberes em experiências significativas, conectadas à 
vida dos estudantes” (Brasil, 2025a, p. 13), sendo o desenvolvimento 
integral dos estudantes em suas dimensões cognitiva, social, 
cultural, emocional e física essenciais na dinâmica diária da escola. 

Para o cumprimento deste Programa, coube aos conselhos da 
educação a tarefa de aprovar e monitorar as políticas de implantação 
do Programa em cada território brasileiro. Nesse contexto, o 
Ministério da Educação – MEC, além de ter criado o Comitê 
Nacional do Programa Escola em Tempo Integral – CONAPETI, 
através da Portaria MEC n° 2.036/2024, lançou, em parceria 
com a UNCME e o Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais e 
Distrital de Educação – FONCEDE, um guia orientador a respeito 
da atuação dos Conselhos de Educação no âmbito do Programa 
Escola em Tempo Integral, para o fortalecimento destas entidades, 
neste novo movimento de transições legais.

Considerações finais

A Resolução CNE/CEB nº 07/2025 prevê em seu Art. 28 
a revisão e atualização dos atos normativos que regulamentam a 
Educação Integral em Tempo Integral em suas respectivas redes de 
ensino nos sistemas de ensino em cento e oitenta dias a partir da 
publicação da Resolução, portanto, até 28 de janeiro de 2026, sendo 
que, inclusive os sistemas de ensino que não possuem normativo 
específico sobre a Educação Integral em Tempo Integral deverão 
elaborá-lo e instituí-lo dentro deste mesmo prazo.
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Tal medida fortalece os sistemas de ensino e acaba por 
demonstrar a importância atribuída pelo Ministério da Educação – 
MEC às normativas dos Sistemas de Ensino dos Estados, Distrito 
Federal e dos Municípios, inclusive destacando a necessidade de 
apoio a estes entes na implementação das Diretrizes Operacionais 
Nacionais para a Educação Integral em Tempo Integral na 
Educação Básica por meio do disposto no Art. 27 da referida 
resolução.
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CONSELHOS MUNICIPAIS DE  
EDUCAÇÃO E EDUCAÇÃO INTEGRAL: 
DESAFIOS, POTENCIALIDADES E  
CAMINHOS PARA A GESTÃO  
DEMOCRÁTICA

Claudio Luiz Orço
Robson Oliveira dos Santos

Yara de Oliveira Marcomini

Introdução 

A implementação da educação integral em tempo integral 
constitui uma das principais estratégias para a promoção do direito 
à educação de qualidade e equidade no Brasil. Ao ampliar a jornada 
escolar e integrar atividades que desenvolvam dimensões físicas, 
intelectuais, sociais e culturais, a proposta busca não apenas a 
aprendizagem acadêmica, mas também a formação integral do 
estudante.

O sucesso dessa política depende de recursos, infraestrutura 
e, sobretudo, de uma gestão democrática e participativa. Nesse 
cenário, os Conselhos Municipais de Educação (CMEs) assumem 
papel central como instâncias de participação social, formulação 
normativa e controle, atuando como elos entre Estado e sociedade.

A partir de uma abordagem qualitativa, este estudo discute 
as contribuições dos CMEs para a implementação da Escola 
em Tempo Integral (ETI), destacando sua função institucional, 
sua mediação com a comunidade e sua atuação na formulação, 
fiscalização e aprimoramento de políticas educacionais. Vale 
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lembrar que o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), na 
Meta 6, estabelece a ampliação da oferta de educação em tempo 
integral para, no mínimo, 50% das escolas públicas e 25% dos 
estudantes da educação básica (Brasil, 2014).

Nosso objetivo é contribuir com a reflexão para a construção 
de uma proposta de Educação Integral, envolvendo todos os atores 
do processo, contribuindo para a escuta para a implementação da 
ETI.

A gestão democrática, o marco legal e os Conselhos Municipais de Educação

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, 
estabelece que a educação é direito de todos e dever do Estado e da 
família, devendo ser promovida com a colaboração da sociedade, 
a fim de assegurar o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício 
da cidadania e a qualificação para o trabalho. O artigo 227 reforça 
o dever compartilhado da família, da sociedade e do Estado em 
assegurar, com absoluta prioridade, os direitos da criança, do 
adolescente e do jovem, incluindo o acesso à educação, cultura e 
dignidade.

A promulgação da Lei nº 9.394/1996, Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB), ampliou a autonomia 
dos municípios para organizar seus sistemas de ensino. Essa 
autonomia, quando associada a processos democráticos, abriu 
espaço para a participação da sociedade civil na formulação e no 
acompanhamento das políticas educacionais, especialmente por 
meio dos CMEs.

Conforme Baraúna (2019, p. 62), “o debate de 
democratização, à luz da perspectiva emancipatória, mobilizou a 
sociedade e contribuiu para um avanço educacional, no sentido de 
propor a gestão democrática do ensino e sua descentralização”. 
A partir da década de 1990, consolidou-se o compromisso das 
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políticas educacionais brasileiras com os princípios da gestão 
democrática, previstos no art. 206 da Constituição Federal (incisos 
VI e VII) e reafirmados no art. 208, que define a educação como 
direito público subjetivo.

Nesse contexto, os CMEs configuram-se como órgãos 
de Estado e não de governo, com caráter representativo, plural e 
democrático. Sua principal função é garantir a efetivação do direito 
à educação de qualidade, acompanhando, avaliando e propondo 
alternativas para os desafios locais, sempre em defesa do interesse 
coletivo e da equidade.

Segundo Cury (2006, p. 42), a função normativa aproxima 
os CMEs da organização da educação nacional, pois, ao interpretar 
e aplicar a lei, garantem a efetividade do direito à educação. 
O conselheiro deve atuar como um “intelectual da legislação 
educacional”, exercendo sua função de forma responsável e cidadã.

A União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação 
(UNCME) reforça essa perspectiva ao defender a universalização do 
direito à educação, a gestão democrática das políticas educacionais 
e a inclusão social. 

Como destaca Bordignon (2004, p.57), a consolidação dos 
CMEs integra o processo de descentralização e gestão democrática 
previsto pela Constituição, fortalecendo a cidadania local e 
possibilitando a construção de escolas comprometidas com a 
formação integral dos estudantes.

O papel dos Conselhos Municipais de Educação – desafios e perspectivas

Dentre suas múltiplas atribuições, os CMEs configuram-se 
como espaços de escuta, participação e representação da comunidade 
escolar: pais, professores, gestores, estudantes e representantes da 
sociedade civil organizada atuam de forma conjunta na tomada 
de decisões sobre a instituições  educacionais vinculadas ao 
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Sistema Municipal de Ensino. Esse caráter participativo assegura 
legitimidade às políticas de educação integral, fortalecendo o 
diálogo intersetorial, contribuindo para a melhoria da qualidade 
educacional. Nesse cenário, os CMEs exercem funções essenciais: 
consultiva, propositiva, mobilizadora, deliberativa, normativa e 
fiscalizadora.

Nas dimensões consultiva e mobilizadora, os conselhos 
orientam os Sistemas Municipais de Ensino na interpretação e 
aplicação das normas, contribuindo para a construção de propostas 
pedagógicas adequadas às demandas das unidades escolares. Essas 
funções são particularmente relevantes, articulando a comunidade 
escolar e a sociedade civil, para a implementação da ETI, que exige 
integração entre currículo, práticas pedagógicas e políticas públicas 
intersetoriais.

Intersetorialidade consiste em uma estratégia de gestão que se 
apresenta em diversos níveis da implementação e que se define 
pela busca de formas mais articuladas e coordenadas das 
políticas e setores governamentais, pautada pela necessidade 
de uma abordagem mais abrangente sobre a pobreza e as 
condições de sua produção e reprodução social. A construção 
da gestão intersetorial e do governo multinível, em suas 
formulações mais densas, exigem a alteração de estruturas 
institucionais e organizacionais ou a adoção de estratégias 
de gestão integradas ou mecanismos integradores, tais como 
gestão em rede, foco no território e na família, e estruturas 
matriciais de gestão. (Bronzo, 2010, p. 129).

A função norteadora dos CMEs é a normativa, que exerce 
um papel relevante, elaborando pareceres, resoluções e orientações 
que regulam a prática educacional no âmbito dos Sistemas 
Municipais de Ensino. No caso da educação integral, essa função 
é fundamental para definir diretrizes alinhadas às especificidades 
locais, contemplando desde a organização da jornada ampliada até 
a articulação com iniciativas culturais, esportivas e comunitárias, 
considerando a intersetorialidade local.
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Os CMEs também exercem papel fundamental de fiscalização 
e controle social, garantindo transparência e corresponsabilidade 
na gestão pública, abrangendo o acompanhamento da execução 
das políticas educacionais e a verificação da aplicação dos recursos 
destinados à ETI. O controle social, por sua vez, reforça a 
participação comunitária, permitindo que demandas, críticas e 
sugestões sejam incorporadas às políticas públicas. Essa função é 
essencial para assegurar que a ETI vá além da ampliação da jornada 
escolar, consolidando-se como política de formação cidadã e 
inclusão social.

No exercício do controle social, cabe aos CMEs fiscalizar 
a aplicação dos recursos destinados à educação, acompanhar 
o cumprimento das metas estabelecidas no PNE e nos Planos 
Municipais de Educação (PMEs), além de monitorar a efetividade 
das ações implementadas. Essa atuação amplia a transparência da 
gestão e fortalece os vínculos de confiança entre sociedade civil e 
poder executivo, consolidando os conselhos como instâncias de 
diálogo e mediação.

Ao analisar o art. 2º da Portaria n. 2.036, de 23 de novembro 
de 2023, que define as diretrizes para a ampliação da jornada 
escolar em tempo integral na perspectiva da Educação Integral e 
estabelece ações estratégicas no âmbito do Programa Escola em 
Tempo Integral, consideram-se: 

I – Educação Integral: concepção de educação na qual se 
assume o compromisso com o planejamento e realização de 
processos formativos que reconhecem, respeitam, valorizam 
e incidem sobre as diferentes dimensões constitutivas do 
desenvolvimento dos sujeitos (cognitiva, física, social, 
emocional, cultural e política) a partir da mobilização e 
integração entre diferentes espaços, instituições sociais, 
tempos educativos e da diversificação das experiências e 
interações sociais. (Art. 2º da Portaria nº 2.036/2023).
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Apesar dos avanços, os CMEs enfrentam inúmeros desafios. 
Destacam-se: falta de estrutura administrativa, limitação de recursos 
humanos e financeiros, necessidade de formação continuada dos 
conselheiros e maior autonomia política e institucional.

A atuação dos CMEs depende do seu fortalecimento e 
autonomia, da ampliação da participação social e do compromisso 
na defesa da educação pública de qualidade. Nesse sentido, sua 
atuação é estratégica para assegurar que a ETI seja inclusiva, 
equitativa e voltada ao desenvolvimento integral dos estudantes.

Não se pode ignorar que os CMEs contribuem de forma 
significativa não apenas para a consolidação da educação integral 
em tempo integral, mas também para o fortalecimento de diversas 
políticas e programas municipais de ensino, por meio da elaboração 
e revisão dos Planos Municipais de Educação, incorporando metas 
específicas para a educação integral; aprovação de atos normativos; 
promoção do diálogo entre escolas, famílias, comunidades e 
gestores públicos; fiscalização das condições de infraestrutura 
e da qualidade pedagógica; constituição e fortalecimento de 
grêmios estudantis, associações de pais dos Conselhos Escolares e 
Fóruns Municipais de Educação -- processo de escuta; articulação 
intersetorial com políticas e órgãos públicos. 

Diante dessa responsabilidade, destaca-se a atuação da 
UNCME, entidade representativa dos CMEs no Brasil, exercendo 
função estratégica na efetivação da política de escola em tempo 
integral, ao atuar na mobilização, orientação, formação e 
acompanhamento dos conselhos. 

Considerações finais

A implementação da Educação Integral em Tempo Integral 
demanda um esforço coletivo e articulado entre diferentes 
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atores sociais, sendo os CMEs peças-chave para assegurar que 
essa política se concretize de forma democrática, transparente e 
efetiva. Ao atuarem como instâncias consultivas, deliberativas, 
fiscalizadoras e normativas, os CMEs garantem o cumprimento das 
metas, fortalecem a participação social e a corresponsabilidade na 
construção de uma educação pública de qualidade social.

Nesse processo, os conselhos assumem papel estratégico 
ao articular a participação da sociedade, a gestão democrática e a 
normatização da política de modo que a educação seja não apenas 
legalmente instituída, mas efetivamente vivenciada no cotidiano 
das escolas. Essa atuação fortalece o controle social, promove a 
transparência na aplicação dos recursos públicos e garante que a 
comunidade atue efetivamente nas decisões da comunidade escolar. 

Embora ainda se enfrentem desafios, como limitações 
estruturais, falta de autonomia em alguns municípios e a necessidade 
de maior articulação intersetorial, as perspectivas para os CMEs 
são promissoras. O apoio da UNCME -- União Nacional dos 
Conselhos Municipais da Educação -- nas formações continuadas 
e o reconhecimento crescente de sua relevância apontam para a 
consolidação desses órgãos como instâncias indispensáveis na 
efetivação da ETI.

Assim, ao reafirmar a educação como direito de todos e dever 
do Estado, os Conselhos Municipais de Educação transcendem a 
simples regulamentação, tornando-se essenciais para a promoção 
da equidade, da cidadania e do desenvolvimento integral dos 
estudantes, além de contribuírem para a construção de uma escola 
inclusiva, democrática e socialmente comprometida com a gestão 
democrática na educação pública.
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DESAFIOS E POSSIBILIDADES DA 
PROPOSTA DE EDUCAÇÃO EM  
TEMPO INTEGRAL

Micheli dos Santos Waldow
Maria Alice Canzi Ames

Cleusa Inês Ziesmann

Introdução

Nas últimas décadas, a proposta de Educação Integral em 
Tempo Integral tem ganhado destaque nas discussões da agenda 
educacional brasileira. Vinculada a políticas públicas que visam à 
ampliação da jornada escolar, busca assegurar não apenas o direito 
à educação, mas também a formação integral dos estudantes, 
contemplando dimensões físicas, cognitivas, sociais, emocionais 
e culturais (Brasil, 2023). Entretanto, sua implementação enfrenta 
diversos desafios, que vão desde a insuficiência de infraestrutura 
escolar e de recursos financeiros até a necessidade de articulação 
entre diferentes atores — gestores, professores e comunidade 
—, além da revisão e reconstrução de currículos e metodologias 
adequadas. Este estudo propõe-se a discutir tais desafios e 
possibilidades, refletindo sobre como a Educação em Tempo 
Integral pode contribuir para a democratização do acesso à 
educação e para a construção de uma escola mais inclusiva, capaz de 
proporcionar experiências formativas diversificadas e significativas, 
especialmente no atendimento a populações historicamente 
marginalizadas (Brasil, 2023).
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Perspectiva histórica e fundamentos da Educação Integral 

A Educação Integral é um tema debatido e almejado há 
décadas no Brasil. Seus princípios remontam à Segunda República, 
com a publicação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 
em 1932. Conforme Branco (2012), esse documento defendia a 
reorganização da educação nacional por meio de um sistema escolar 
unificado, laico, público e obrigatório, que assegurasse a todos a 
oportunidade de um desenvolvimento integral. Desde os ideais de 
Anísio Teixeira, na década de 1930, até iniciativas mais recentes, 
como o Programa Escola em Tempo Integral (2023), observa-se o 
esforço em integrar diferentes dimensões da formação humana, a 
partir da concepção de que o processo educativo deve ultrapassar 
os limites da sala de aula, envolvendo a comunidade, a cultura e o 
território.

No que se refere aos marcos legais que a antecedem, a 
política de Educação Integral encontra-se alinhada à Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) e às disposições da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 9.394/1996).

Desafios da implementação

A Educação Integral propõe uma formação que ultrapassa 
os limites do conteúdo acadêmico, buscando desenvolver o ser 
humano em todas as suas dimensões: intelectual, emocional, 
física, ética e social. No entanto, entre o ideal e a prática, existe um 
percurso repleto de obstáculos que exigem coragem, criatividade e 
compromisso coletivo.

Um dos principais entraves é a infraestrutura das escolas 
públicas. Muitos espaços ainda não estão preparados para 
acolher uma proposta que demanda ambientes diversos, como 
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quadras esportivas, salas de arte, laboratórios, bibliotecas e áreas 
de convivência. A ausência desses espaços não apenas limita as 
atividades, mas também compromete a vivência de uma educação 
que valoriza a experiência, o corpo e a expressão. 

Outro aspecto crucial refere-se à formação dos profissionais 
da educação. A Educação Integral exige um olhar pedagógico 
interdisciplinar e participativo, o que implica que os educadores 
sejam não apenas capacitados, mas também valorizados em sua 
missão de formar cidadãos críticos e sensíveis. Sem investimentos 
consistentes em formação continuada e no reconhecimento do 
trabalho docente, a proposta corre o risco de permanecer apenas 
como diretriz formal.

A ampliação da jornada escolar, por sua vez, representa 
um desafio que incide diretamente na organização da vida dos 
estudantes e de suas famílias. Estender o tempo na escola não pode 
significar apenas mais horas de aula, mas sim a reconfiguração de 
um currículo que dialogue com os interesses, ritmos e realidades 
dos alunos. Isso requer escuta, flexibilidade e construção coletiva.

Além disso, a Educação Integral só se efetiva quando 
articulada à comunidade. Ela deve ser concebida como um projeto 
coletivo que envolve famílias, organizações sociais, universidades 
e diferentes setores da sociedade. Quando a escola se abre ao 
território, torna-se mais viva, potente e conectada com os desafios 
e saberes locais. Outro desafio refere-se ao financiamento e à 
gestão. Implementar uma proposta tão abrangente requer recursos 
contínuos e uma gestão comprometida com a equidade e a 
inovação. Sem isso, corre-se o risco de criar experiências isoladas, 
sem sustentabilidade nem possibilidade de expansão.

A Educação Integral desafia o modelo tradicional de ensino 
fragmentado e conteudista, ao propor alternativas para enfrentar os 
limites estruturais da educação brasileira. Costa (2024, p. 3) afirma 
que “a organização das aulas e a alocação dos profissionais seguiram 
um padrão mais burocrático do que pedagógico, o que reforçou 
um modelo fragmentado (pautado em horas-aula), massificado e, 
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portanto, descontextualizado e gerador de desigualdades”. Essa 
fragmentação do ensino, somada às desigualdades sociais, impacta 
diretamente as aprendizagens essenciais. Ainda assim, a proposta 
de Educação Integral em Tempo Integral apresenta inúmeras 
possibilidades e potencialidades para a construção de uma escola 
mais democrática, inclusiva e transformadora.

Possibilidades e potencialidades

As possibilidades e potencialidades da Educação Integral se 
ampliam à medida que essa concepção é assumida não apenas como 
um ideal, mas como um compromisso político, pedagógico e social. 
Quando a escola se abre para ampliar e diversificar as interações 
educativas, envolvendo comunidade e famílias, cria condições para 
superar práticas fragmentadas e distantes da realidade dos estudantes. 
Do mesmo modo, ao promover aprendizagens contextualizadas, 
atribui maior sentido ao conhecimento, afastando-se da lógica de 
mera transmissão de conteúdos.

Outro aspecto essencial é a articulação da escola com uma 
rede de proteção social, que inclui políticas de assistência e saúde. 
Essa integração é fundamental, pois o processo de aprendizagem 
não pode ser reduzido ao espaço escolar, estando diretamente 
relacionado às condições de vida, à garantia de direitos e ao bem-
estar das crianças e jovens. Conforme Costa (2024), a efetividade da 
Educação Integral depende justamente da capacidade de a escola 
extrapolar suas fronteiras e assumir um papel ativo na promoção 
da equidade.

Assim, mais do que um modelo alternativo, a Educação 
Integral em Tempo Integral se apresenta como possibilidade 
concreta de enfrentamento das desigualdades históricas que marcam 
a educação brasileira, transformando a escola em um espaço de 
desenvolvimento pleno e de formação de sujeitos integrais.
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Experiências exitosas

Há diversas experiências exitosas que ilustram a 
implementação da proposta de Educação Integral. No Rio 
Grande do Sul, destacam-se escolas em municípios como Canela, 
Santa Cruz do Sul, Campo Bom e Westfália, entre outros, que 
vêm construindo e consolidando essa política educacional. 
Essas iniciativas demonstram que, mesmo diante de limitações 
estruturais e financeiras, é possível desenvolver práticas inovadoras, 
participativas e contextualizadas, capazes de fortalecer a formação 
integral dos estudantes.

Tais experiências locais podem servir de referência para 
políticas públicas mais amplas, ao evidenciar caminhos viáveis de 
articulação entre escola, comunidade e poder público. Quando 
sistematizadas e valorizadas, elas contribuem para a formulação de 
diretrizes que superem práticas isoladas, possibilitando a construção 
de uma política de Educação Integral que seja efetiva, sustentável e 
enraizada nas realidades territoriais.

É preciso, como nos inspira Paulo Freire, “esperançar”, 
acreditando no pertencimento, no acolhimento, na escuta sensível, 
no convívio com as diferenças, na valorização das múltiplas 
linguagens e na corresponsabilidade ético-política que fundamenta 
uma educação verdadeiramente transformadora.

Considerações finais

A proposta de Educação Integral em Tempo Integral 
revela-se como uma das mais significativas possibilidades para 
a democratização do acesso à educação e para a construção 
de uma escola inclusiva, crítica e transformadora. Apesar dos 
inúmeros desafios relacionados à infraestrutura, financiamento, 
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formação docente e articulação entre diferentes atores sociais, há 
evidências de que, quando implementada de forma participativa 
e contextualizada, essa política educacional pode efetivamente 
ampliar horizontes de aprendizagem e contribuir para o 
desenvolvimento pleno dos estudantes. As experiências exitosas 
identificadas em diferentes municípios demonstram que é possível 
articular escola, comunidade e redes de proteção social em prol de 
uma formação integral, que ultrapassa os limites da sala de aula 
e reconhece o território como espaço pedagógico. Essas práticas, 
quando sistematizadas, tornam-se referências para a formulação de 
políticas públicas mais amplas, capazes de enfrentar desigualdades 
históricas e promover equidade.

Inspirados pela perspectiva freireana de “esperançar”, é 
necessário acreditar no potencial emancipatório da Educação 
Integral, investindo em práticas que valorizem a diversidade, o 
acolhimento, a escuta e o convívio entre as diferenças. Mais do que 
um projeto pedagógico, a Educação Integral deve ser compreendida 
como um compromisso ético-político de construção de uma 
sociedade mais justa, plural e humanizada.
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PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA  
EDUCAÇÃO DE TEMPO INTEGRAL: 
POTENCIALIDADES E DESAFIOS NO 
ÂMBITO LOCAL

Jeize de Fátima Batista
Daiane Lindner Radons

Pablo Lemos Berned

Introdução

A gestão democrática, prevista como princípio fundamental 
na Constituição Federal de 1988, estabelece que a educação deve 
ser orientada por práticas participativas, transparentes e coletivas, 
nas quais a comunidade escolar desempenha papel ativo. Esse 
princípio garante a corresponsabilidade na construção das políticas 
educacionais e fortalece a legitimidade das decisões no âmbito 
escolar.

Tendo em vista a relevância da gestão democrática na 
educação, este tema tem sido pautado em diferentes agendas, 
como a Educação Integral. O Programa Escola em Tempo Integral 
(PETI), instituído pela Lei nº 14.640/2023, representa um grande 
avanço no desenvolvimento da educação no Brasil e compreende 
uma política voltada para o desenvolvimento humano em suas 
dimensões física, cognitiva, social, emocional e cultural (Brasil, 
2023). 

Nesse sentido, o presente trabalho tem como objetivo 
identificar as potencialidades e os desafios da participação social 
nos municípios do Rio Grande do Sul, analisando de que forma 
o envolvimento da comunidade contribui para a consolidação de 
uma Educação em Tempo Integral (ETI) inclusiva, de qualidade 
e comprometida com o desenvolvimento integral dos estudantes. 
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As análises foram realizadas a partir do relato de experiências 
vividas como formadores no Programa de Formação Continuada 
Escola em Tempo Integral - Região Sul 2025, bem como das 
falas e reflexões dos cursistas, registradas no Ambiente Virtual 
de Aprendizagem (AVA), durante o período de seis meses. Para 
garantir o anonimato dos depoimentos, os participantes foram 
denominados de “cursista t1”, “cursista t2” e assim por diante. 

Participação social

A participação social, no campo educacional, é um elemento 
essencial para a consolidação da gestão democrática. Prevista no 
artigo 206 da Constituição Federal (1988) e reiterada pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), ela 
garante que a educação seja construída como um direito social, 
compartilhado entre Estado, família e sociedade. No caso da 
Educação em Tempo Integral (ETI), esse princípio se torna ainda 
mais relevante, pois visa transformar qualitativamente o processo 
educativo em diálogo com as demandas do território.

Refletir sobre a participação social implica reconhecer 
que a escola não existe isolada: ela está inserida em uma rede de 
relações sociais, econômicas e culturais que condicionam tanto 
as expectativas quanto os limites de sua atuação. Por isso, a 
construção de políticas de ETI demanda a escuta da comunidade, 
o reconhecimento das vulnerabilidades locais e o aproveitamento 
dos recursos culturais e sociais do entorno. 

A participação social, além de crítica e emancipatória, 
fortalece o sentimento de pertencimento e corresponsabilidade, 
legitima a educação integral como direito e possibilita um 
currículo mais vivo e próximo da realidade dos estudantes. Nessa 
perspectiva, é preciso compreender a participação social como 
construção de redes no território educativo, abrangendo diferentes 
espaços da comunidade, como praças, bibliotecas, centros culturais, 
associações e igrejas. 
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O Programa Escola em Tempo Integral (2023) se insere 
nesse cenário ao apoiar estados, municípios e o Distrito Federal 
na ampliação da jornada escolar e na integração curricular, com 
foco na equidade educacional e no diálogo entre saberes escolares 
e comunitários. A formação destinada a secretários e equipes 
gestoras, ao qual nos referimos neste texto, faz parte desse 
esforço, oferecendo espaços de estudo, reflexão e socialização de 
experiências sobre a política de tempo integral.

Potencialidades

Uma primeira potencialidade está na ampliação do território 
educativo, que transforma a comunidade em parceira ativa da 
escola. Nesse sentido, a cursista t1 destaca que “faz-se necessário 
criar redes colaborativas entre a escola e os diversos atores da 
comunidade local”. Essa perspectiva demonstra como a educação 
integral ganha legitimidade e qualidade quando se conecta aos 
recursos culturais, sociais e institucionais do entorno da escola.

Outro aspecto relevante é o fortalecimento do sentimento 
de pertencimento e corresponsabilidade. A participação social 
possibilita que as decisões pedagógicas sejam construídas 
coletivamente, favorecendo o engajamento de professores, 
estudantes e famílias. Nesse caminho, a cursista t2 observa que a 
gestão democrática “fortalece a participação ativa de todos os atores 
envolvidos no processo educativo, favorece a construção de um 
projeto pedagógico mais coerente com a realidade dos estudantes e 
estimula a corresponsabilidade pela qualidade do ensino”. 

Além disso, a ETI potencializa a valorização dos saberes 
locais e da cultura comunitária. Ao integrar práticas e experiências 
da comunidade ao currículo escolar, promove-se uma educação 
mais significativa e contextualizada. Projetos interdisciplinares, 
oficinas culturais e rodas de conversa tornam-se instrumentos 
de aproximação entre o conhecimento científico e os saberes 
populares, contribuindo para uma formação integral.
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Do ponto de vista das políticas públicas, outra potencialidade 
está na articulação intersetorial. Como relatado por dois municípios, 
a integração entre educação, saúde, assistência social, esporte e 
cultura amplia as possibilidades de proteção e desenvolvimento 
integral dos estudantes. Essa articulação fortalece a rede de apoio 
em torno da escola, favorecendo não apenas a aprendizagem, mas 
também o bem-estar e a inclusão social.

Por fim, é possível afirmar que a participação social 
contribui para a legitimação da educação integral como direito. 
Quando gestores, professores, famílias e estudantes compreendem 
os objetivos da proposta e se reconhecem como corresponsáveis, 
criam-se condições para a continuidade e consolidação da política, 
mesmo diante de limitações estruturais ou mudanças de gestão.

Desafios

Os desafios que limitam a consolidação da ETI estão 
diretamente relacionados às condições estruturais, financeiras, 
culturais e organizacionais dos municípios, refletindo tanto as 
fragilidades locais quanto as dificuldades nacionais para garantir o 
direito à educação integral. 

Um dos principais desafios apontados pelos cursistas é 
a questão da infraestrutura física e dos recursos financeiros e 
humanos. A cursista t3 ressalta que muitas escolas não dispõem de 
espaços adequados para atender aos estudantes em tempo integral, 
como refeitórios, áreas de descanso, espaços culturais e esportivos. 
Além disso, destaca que os recursos financeiros disponíveis 
são frequentemente insuficientes para sustentar as demandas 
ampliadas da ETI, que envolvem alimentação, transporte, materiais 
pedagógicos e atividades complementares. A falta de profissionais 
em número adequado e devidamente formados também é um 
obstáculo recorrente, comprometendo a qualidade da oferta.
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Outro desafio significativo está relacionado à resistência 
cultural e à ausência de uma cultura participativa consolidada. A 
cursista t4 aponta que a gestão democrática, embora essencial, 
encontra entraves na relutância de alguns atores em assumir 
processos coletivos de tomada de decisão. Muitas vezes, a ampliação 
da jornada escolar é interpretada como mera extensão de tempo, e 
não como uma oportunidade de formação integral.

Também se destaca o desafio de superar a fragmentação 
entre os saberes escolares e comunitários. A cursista t1 observa que 
ainda há dificuldades em articular os saberes locais com o currículo 
formal, de modo a construir um vínculo duradouro e significativo. 
Essa fragmentação compromete o potencial do território educativo 
e dificulta a consolidação de um projeto pedagógico integrado às 
realidades sociais e culturais dos estudantes.

Outro ponto que merece atenção é a sustentabilidade das 
ações. Muitos projetos de ETI surgem de iniciativas pontuais, mas 
encontram dificuldades para se manterem diante de mudanças de 
gestão ou de limitações orçamentárias. Nesse sentido, a ausência 
de planejamento de longo prazo e de políticas intersetoriais 
consistentes fragiliza a continuidade das experiências exitosas e 
aumenta o risco de retrocessos.

Considerações finais

A participação social revela potencialidades na Educação 
de Tempo Integral ao aproximar escola e comunidade, ampliar 
os espaços de aprendizagem e fortalecer a corresponsabilidade. 
Por outro lado, sua concretização enfrenta inúmeros desafios que 
podem ser superados por meio de planejamento, investimento, 
formação docente e, sobretudo, fortalecimento do diálogo com a 
comunidade. Dessa forma, a ETI poderá se consolidar como um 
direito social e não apenas como um projeto governamental.
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ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL EM 
SANTA CATARINA: ATORES,  
PROCESSOS E O CICLO DE POLÍTICAS

Marinez Chiquetti Zambon

Introdução

A escola em tempo integral caracteriza-se por uma jornada 
escolar estendida de sete horas diárias, totalizando 35 horas 
semanais, com a oferta de um currículo educacional ampliado 
que integra atividades de ensino, cultura, esporte e lazer. É uma 
concepção que compreende que a educação deve garantir o 
desenvolvimento dos indivíduos em suas múltiplas dimensões: 
intelectual, física, emocional, social e cultural, e atuar como projeto 
coletivo (Brasil, 2024).

A educação é um tema de relevância no cenário das redes 
municipais de ensino. Em Santa Catarina, o tema da escola em 
tempo integral ganhou destaque no debate educacional para os anos 
de 2024 e 2025, criando um cenário para a presente investigação. 
Sendo assim, este artigo, inserido neste contexto, investiga os 
desafios presentes na concepção, orientação e implementação 
dessa política nos municípios catarinenses.

A questão central deste estudo concentra-se nos processos 
de elaboração e formulação da política pública da Escola em 
Tempo Integral (ETI), desenvolvidos na formação continuada 
de Secretários e Equipes Técnicas de Secretarias de Educação. 
Nesse sentido, busca-se entender as dinâmicas que moldaram essa 
iniciativa, as quais contribuíram para a transposição de um conceito 
em ação concreta, a partir da elaboração da política da ETI. Para 
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entender essas dinâmicas, o estudo alinha-se às abordagens do ciclo 
de políticas de Stephen Ball, notadamente ás suas contribuições 
sobre o tema. O objetivo principal deste artigo é relacionar 
a elaboração da política da escola em tempo integral com os 
pressupostos teóricos de Ball.

Desenvolvimento

A política pública municipal da escola em tempo integral 
é uma iniciativa que consolida a escola integral como eixo 
transformador da educação local. Ela gera impactos diretos na 
gestão escolar e no currículo desenvolvido. A mudança abrange o 
cotidiano de toda a comunidade escolar.

A política pública municipal da escola em tempo integral

A pertinência deste relato de experiência reside na 
consolidação da escola em tempo integral como um eixo 
transformador na organização da educação, com impactos na 
gestão escolar, no currículo e no cotidiano de toda a comunidade 
escolar.

Pensar educação integral implica pensar no conjunto de 
oportunidades de formação humana que dialogam com o 
direito de bem viver. A escola não é uma bolha, e a vida escolar 
não pode ser reduzida a lista de conteúdo a serem ensinados 
e avaliados para selecionar os poucos “aproveitáveis” pelo 
sistema e os muitos que ficarão de fora. (Moll et al., 2020, p. 
2098).
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As contribuições são relevantes. Elas proporcionam uma 
compreensão teórica aplicada ao desenvolvimento humano, com 
base na abordagem do ciclo de políticas de Stephen Ball e Richard 
Bowe (1992). Essa abordagem auxilia na interpretação das forças 
sociais e políticas presentes na formação de políticas. Também 
contribui para a identificação de desafios e trajetórias para o 
aperfeiçoamento de futuras políticas públicas.

Nesse sentido, é relevante fazer a análise do curso levando 
em conta a participação dos atores sociais, que fornece informações 
para o debate público e a tomada de decisões, oferecendo um olhar 
micro sobre a implementação de políticas nos entes federados 
(municípios) e dialoga com discussões mais amplas sobre a 
educação. Por fim, o foco em Santa Catarina e a aplicação de uma 
perspectiva teórica particular contribuem para preencher lacunas 
no conhecimento existente sobre a política de escola em tempo 
integral. De acordo com Mainardes (2006, p. 50):

Os autores indicam que o foco da análise de políticas deveria 
incidir sobre a formação do discurso da política e sobre 
a interpretação ativa que os profissionais que atuam no 
contexto da prática fazem para relacionar os textos da política 
à prática. Isso envolve identificar processos de resistência, 
acomodações, subterfúgios e conformismo dentro e entre as 
arenas da prática, e o delineamento de conflitos e disparidades 
entre os discursos nessas arenas.

Diante disso, o movimento da Escola em Tempo Integral, 
por meio do programa instituído no ano de 2023, direcionado 
aos municípios, teve como propósito o cumprimento da Meta 6 
do Plano Nacional de Educação (PNE), a qual estabelece que os 
estados e municípios devem proporcionar educação em tempo 
integral em pelo menos 50% das escolas públicas, alcançando, no 
mínimo, 25% dos alunos da Educação Básica (Brasil, 2023).
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Procedimentos metodológicos

Para a realização deste estudo, optou-se por apresentar 
um relato de experiência. Conforme indicado por Antunes et al. 
(2024, p. 2), relatos de experiência “[...] são estudos que partem da 
relação entre o pesquisador e o empírico na pesquisa de campo, 
construindo conhecimento acerca das pessoas em interação.” A 
pesquisa em questão adotou a abordagem qualitativa, tendo em 
vista que, ao analisar um fenômeno em sua manifestação prática, 
essa perspectiva metodológica proporciona um raciocínio coerente 
para a compreensão e elucidação dos processos, os quais exigem 
investigação com base nos dados coletados (Antunes et al., 2024).

Dessa forma, apresenta-se, neste trabalho, a organização de 
um fragmento do curso, especificamente o módulo 3, que tratou da 
Formulação e Implementação de Políticas Municipais de Educação 
em Tempo Integral. Este conteúdo faz parte de um material 
desenvolvido pelo MEC, com a colaboração de profissionais de 
diversas universidades brasileiras.

Para contextualizar, a pesquisadora atua como professora 
formadora do curso e Supervisora de Política Pública Educacional 
na Federação dos Municípios (FECAM). Suas atividades no curso 
envolveram a ministração de videoaulas e a condução de rodas 
de conversa, nas quais apresentou aos participantes o passo a 
passo para a Formulação da Política da ETI. Nesse contexto, será 
utilizado o módulo 3 em questão para este relato de experiência. 
Durante o curso, os municípios desenvolveram suas políticas de 
educação integral, visto que havia um prazo para sua entrega.
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FIGURA 1 – Passos para a Formulação da Política.

Fonte: Elaborado pela autora do Módulo 3 - Formulação, implementação, 
monitoramento e avaliação. Dimensões das políticas públicas (Brasil, 2023).

A Figura 1 ilustra etapas do processo de formulação 
da política de ETI, descrevendo as fases que a Rede de Ensino 
Municipal precisa seguir para sua formalização. Essa representação 
foca na orientação para a criação da política de ETI, detalhando o 
passo a passo para a elaboração do documento.

De acordo com Parente (2018), a implementação de uma 
política pública específica suscita debates de natureza pedagógica, 
administrativa e financeira. Isso leva os gestores a conectarem as 
ações em andamento aos problemas existentes, o que representa a 
dialética da política pública, da educação e da gestão educacional.

Um aspecto distinto que constituiu o diferencial na 
elaboração da ETI foi a capacitação de profissionais que, nas 
redes de ensino, raramente recebem formação específica para 
a implantação de políticas de educação em tempo integral. Essa 
formação abrangeu três grupos de atores: membros do conselho 
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municipal de educação, técnicos das secretarias de educação, 
responsáveis pelo gerenciamento de políticas públicas educacionais, 
e gestores municipais.

O curso contou com a participação de professores 
formadores e instrutores universitários, além de especialistas em 
educação municipal que atuam diretamente nas redes de ensino.

Esse enfoque alinha-se ao pensamento de Mainardes 
(2006, p. 50), que afirma que “[...] o foco da análise de políticas 
deveria incidir sobre a formação do discurso da política e sobre a 
interpretação ativa que os profissionais que atuam no contexto da 
prática fazem para relacionar os textos da política à prática.”

Com base na abordagem do ciclo de políticas de Ball e seus 
colaboradores, cinco contextos foram definidos: o de influência, o 
da produção de texto, o da prática, o dos resultados/efeitos e o de 
estratégia política (Mainardes, 2006). A atuação se dá ao estimular 
a criação da política de ETI no contexto da produção do texto. 
Esse processo compreende a identificação de resistência, aceitação, 
estratégias veladas e conformidade nas esferas de atuação e em 
suas interações, bem como a caracterização dos conflitos e das 
diferenças discursivas presentes nessas esferas (Mainardes, 2006).

A análise do contexto da produção de texto abrange a 
avaliação de textos e documentos, conversas com os criadores 
de textos de políticas e com os indivíduos a quem esses textos se 
dirigem (Mainardes, 2006). Ao inscrever os profissionais das equipes 
técnicas das redes, valorizam-se esses profissionais, estimulando-os 
a elaborarem suas políticas locais.

Conclusão

Este artigo analisou a política pública de Escola em Tempo 
Integral (ETI) em Santa Catarina. A análise explorou os processos 
e desafios de sua implementação por meio do ciclo de políticas 
de Stephen Ball e seus colaboradores, e considerou a formação 
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continuada do Programa Escola em Tempo Integral, Região Sul, 
em 2025. Os participantes dessa formação foram profissionais que 
atuaram na elaboração das políticas nas redes municipais. O estudo 
demonstrou como contextos variados e a atuação de diferentes 
atores sociais moldam as políticas educacionais. A investigação da 
construção dessa política, ao aplicar a teoria de Ball, apresenta um 
panorama das dinâmicas envolvidas e a importância da formação 
continuada para sua concretização.

Compreender essas influências é essencial para consolidar a 
escola em tempo integral como um eixo transformador da educação. 
A relevância deste trabalho reside em sua capacidade de fornecer 
insights para o aperfeiçoamento de futuras políticas, direcionando 
ações para uma implementação mais eficaz. A concretização da 
escola em tempo integral demanda atenção contínua aos atores 
envolvidos e aos contextos locais, confirmando seu papel central 
no desenvolvimento educacional.
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A GESTÃO DEMOCRÁTICA E  
PARTICIPATIVA NA ESCOLA INTEGRAL 
EM  TEMPO INTEGRAL: O GRÊMIO  
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FORMAÇÃO HUMANA
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Thiago Dutra de Camargo

Introdução

“Só existirá democracia no Brasil no dia em que se montar 
no país a  máquina que prepara as democracias. Essa máquina é a 
da escola pública”.  Iniciar esse texto com essa afirmação cunhada 
por Anísio Teixeira (1997), um  dos maiores educadores brasileiros, 
tem um duplo sentido, para além de demonstrar a relação intrínseca 
entre escola e democracia, ou educação e  cidadania, também serve 
para atentar sobre como essa relação é uma  preocupação presente 
desde as raízes históricas da Educação Integral ainda na  primeira 
metade do século XX, a qual contava já em 1930 com uma gama de  
defensores, dentre eles -- e talvez o mais significativo expoente -- o 
próprio  interlocutor anteriormente citado. 

Mas, quando Anísio Teixeira fala de educação, ou mesmo 
de escola, sua  perspectiva é filosófica e epistemologicamente 
situada. Não é qualquer escola  que desenvolve a democracia, e 
nem qualquer educação que forma cidadãos  democráticos. Para 
alcançar esses objetivos, filosoficamente a educação deve  objetivar 
uma formação integral humana, multidimensional, relacionada à 
vida  real, pragmática e contextualizada, e epistemologicamente 
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deve se colocar  como possibilidade do ser humano alcançar o 
maior desenvolvimento de suas  capacidades, conjugando teoria 
e prática, buscando desenvolver autonomia, o  espírito científico, 
a capacitação profissional e a apropriação dos bens culturais  
historicamente produzidos pela humanidade. Para tal, a educação 
deveria, e  deve, ser pública, gratuita, laica e de qualidade (Teixeira, 
2007 e 2009), e a  escola de tempo completo (8 horas diárias), com 
currículo integrado (formação  das dimensões física, emocional, 
cultural e cognitiva) e com espaços educativos  diversificados 
(escolas-classe e escolas parque) (Teixeira, 1961). 

Ou seja, aquela educação bancária tão bem caracterizada 
por Paulo  Freire (2011, 2019), pautada no acúmulo de conteúdos, 
na relação entre  professor e estudante estruturada na transmissão 
e recepção passiva, de  currículo fragmentado e propedêutico, de 
espaços e tempos mínimos, assim  como organizada a partir de uma 
gestão hierarquizada e de características  empresariais que usa o 
mínimo necessário de recursos para uma formação de  mão-de-obra 
barata para manter o sistema de desigualdade social, não  possibilita 
uma formação realmente democrática e para a democracia. Nesse  
sentido, a relação entre sociedade democrática e escola democrática 
é  fundamental, tanto para uma formação que se busque integral, 
quanto para a  própria construção e aperfeiçoamento da democracia 
enquanto regime de  participação ativa. 

Esta disputa de projetos de educação se vincula à disputa 
de projetos de  sociedade distintos, de um lado uma escola que 
forma para as demandas do mercado, e de outro uma escola que 
se propõe a formar cidadãos politicamente,  cientificamente, 
socialmente e eticamente ativos no mundo. Aqui, quando se fala  de 
Educação Integral, entende-se esta como uma perspectiva situada 
nesse  campo de formação humana para a emancipação, que: 

Em sentido restrito, refere-se à organização escolar na qual 
o tempo de permanência dos estudantes estende-se para, no 
mínimo, sete horas diárias, também denominada, em alguns 
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países, como jornada completa. Em sentido amplo abrange 
o debate da educação integral – consideradas as necessidades 
formativas nos campos cognitivo, estético, ético, lúdico, físico-
motor, espiritual, entre outros – no qual a categoria ‘tempo 
escolar’ reveste-se de relevante significado, tanto em relação 
a sua ampliação quanto em relação à necessidade de sua 
reinvenção no cotidiano escolar. (Moll, 2012, pp. 144-145).
  

 Essa reinvenção do cotidiano escolar precisa ser um 
processo coletivo e  territorializado, com a participação ativa da 
comunidade, desenvolvendo novas  percepções de sentidos e um 
outro modus operandi, propondo uma mudança  paradigmática na 
educação, construindo coletivamente: 

Um paradigma contemporâneo de educação integral que se 
alicerça em um conjunto de pressupostos básicos: uma escola 
pública, gratuita e de qualidade; a interação da escola com a 
comunidade; a valorização dos saberes populares; revisão dos 
currículos; articulação de diferentes campos e ações políticas; 
e a escuta das crianças e jovens, encarando-os como sujeitos e 
não objetos. (Dutra e Moll, 2017).
  

A questão que se abre é: como a escola pode realizar 
essa aproximação  com a comunidade onde está inserida, de 
forma a objetivar a melhora da  qualidade da educação em uma 
perspectiva integral? Uma premissa inicial para  a resolução dessa 
problemática é a necessidade de se construir um duplo  sentido 
na relação sociedade-escola, quando a escola entende a sociedade  
como agente educativo, e vai além de seus muros, aparecem ideias 
como os  territórios educativos e cidades que educam, quando a 
sociedade vai até a  escola buscando a participação da comunidade 
no cotidiano escolar surge  modos de organização como a gestão 
democrática. 
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 Nessa relação dialética de possibilidades formativas, tanto 
a escola,  quanto a sociedade como um todo, se instruem e criam 
hábitos democráticos e  cidadãos. A democracia para ser plena deve 
ser exercida nas múltiplas esferas  da vida pública. 

 A construção de um projeto de Educação Integral demanda 
a utilização  de diferentes instrumentos para que se consolide 
enquanto uma gestão  democrática, perpassando por diferentes 
instâncias: instâncias escolares (Grêmio Estudantil, Conselho de 
Pais e Mestres, plenárias participativas);  instância das secretarias 
de educação (eleição democrática de gestores,  Conselhos 
de Educação, escuta ativa dos gestores escolares, docentes e  
comunidades); instâncias sociais (Comitês Territoriais). Outros 
instrumentos  colaboram na construção de uma “mentalidade 
democrática” (Freire, 1981), ou  de uma cultura democrática 
(Dutra, Barcelos e Almeida, 2022), como  assembleias, fóruns, 
instituição de orçamentos participativos, abertura da  escola para 
a comunidade e utilização, com intencionalidade pedagógica, de  
espaços comunitários. 

 Esse conjunto de instrumentos democráticos são aliados 
para a  construção de uma Educação Integral significativa, e para 
uma escola com uma  “nova cara”: 

Mudar a cara da escola implica também ouvir meninos 
e meninas, sociedades de bairro, pais, mães, diretoras de 
escolas, [...] professoras, supervisoras, comunidade científica, 
zeladores, merendeiras etc. Não se muda a cara da escola por 
um ato de vontade do secretário. (Freire, 1991, p. 35).

E “ouvir” as pessoas, dentro desses instrumentos 
democráticos, é a ação que  estabelece relações de confiança, 
abrindo caminho para a participação dessas  instâncias na gestão da 
escola objetivando uma gestão democrática.  
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A gestão democrática e participativa 

A gestão democrática e participativa é uma conquista 
histórica da  educação no Brasil. A ideia de uma gestão democrática 
já era defendida desde  a década de 1930 pelos Pioneiros da Escola, 
que tinha como objetivo a democratização da educação, de forma 
que toda a população  brasileira pudesse ter acesso à educação 
básica. Mais recentemente, durante o  período de redemocratização, 
na década de 1980, passou-se a almejar uma gestão  que desse 
voz aos sujeitos envolvidos e que atuasse na implantação de uma  
educação pública de maior qualidade. Sua manifestação concreta 
foi  materializada na LDB – Lei 9.394/1996 (Brasil, 1996), 
justamente com a  aspiração dos educadores por uma educação 
mais democrática, participativa e  com qualidade.

A busca por uma educação que pudesse melhorar a eficiência, 
a  qualidade e a equidade da gestão das escolas apontava para que a  
administração tida como vertical fosse revista e substituída por uma 
gestão  horizontal. Não se conseguiriam obter avanços sem que a 
estrutura da  administração fosse mais acessível e participativa, e 
essa mudança perpassa  pela atuação da direção escolar. 

Paro (2017) salienta que para o diretor de escola, 
estrategicamente, lhe é  conferida uma centralização do poder, 
propiciando autonomia mas produzindo  uma dupla contradição. 
Para o autor, a contradição existe quando o cargo de  diretor é 
considerado a autoridade máxima no interior da escola, tendo um  
caráter hierárquico e centralizador nas decisões, configurando-se 
como o último  representante do Estado e o responsável pelas 
ordens e aplicação das  exigências deste. Trata-se de uma posição 
que deve ter competência técnica  para uma adequada administração 
financeira da escola, gerir os recursos de  forma adequada quando, 
no entanto, um dos maiores problemas das escolas é  a falta de 
recursos e o diretor não tem autonomia em relação aos escalões  
superiores para exigir melhorias, vistas as precárias condições 
concretas em que  se desenvolvem as atividades escolares. 
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Essa dicotomia influencia a visão que se tem do diretor pelos 
demais  profissionais, que podem não se sentir representados nem 
atendidos. Nesse  sentido, entendemos que uma gestão democrática 
é algo que só ocorrerá se for ser construído na conjunção de setores 
que formam a escola. Não esperamos  que essa mudança venha dos 
setores dominantes da escola, nem pelo  Estado. 

Assim, a participação de diversas instâncias busca dar 
espaço para a  representação das suas necessidades. A comunidade 
tem importância por  contribuir com a análise das decisões 
escolares por uma perspectiva diferente  daqueles que percebem as 
ocorrências do interior da escola. Para Paro (2017), a importância 
da participação da comunidade  acontece pela “partilha do poder 
por parte daqueles que se supõe serem os mais  diretamente 
interessados na qualidade do ensino” (p. 22). 

Libâneo (2017), aponta que as reformas financeiras e 
educacionais  realizadas no Brasil a partir dos anos 1990, que 
tiveram como orientação a Nova  Gestão Pública, de viés neoliberal, 
com o argumento da racionalidade técnica e  de atribuição de 
maior eficiência ao setor público, introduziram mecanismos de  
gestão e organização escolar que corroboraram a deterioração das 
condições  de trabalho, da carreira e da remuneração dos docentes. 
Assim, para o autor,  as escolas passaram a ter maior autonomia por 
meio da gestão democrática,  passaram a conviver com estratégias e 
ferramentas de controle e regulação. 

Oliveira (2010), salienta que as direções escolares sofrem 
diretamente  essas influências e interpretam essas políticas de 
maneira variada, dependendo  do perfil do ocupante do cargo 
até das condições objetivas da escola. Por vezes,  o trabalho dos 
diretores ocorre no limite da relação entre os recursos disponíveis  e 
as condições objetivas para a oferta educacional, especialmente em 
escolas  que apresentam condições estruturais precárias, localizadas 
em regiões de  vulnerabilidade social. Observa-se que, dentre tantas 
necessidades para o  trabalho, a principal se relaciona às condições 
objetivas para o desenvolvimento  do trabalho pedagógico e 
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à insuficiência de funcionários para atender á demanda. Esses 
fatores colocam os (as) diretores (as) no centro do conflito com  
a comunidade escolar, que busca resposta às suas necessidades e 
também  diante do poder público, que não atende com eficiência 
às demandas e exige o  cumprimento das metas preestabelecidas. 

E a falta de condições objetivas está ligada a esse paradigma 
de nova  governança, que tem como jargão “fazer mais com menos”, 
instituindo essa  racionalidade técnica na gestão e utilizando-se 
desse preceito como justificativa  para reduzir os investimentos na 
educação pública. E essa estratégia tem  impactado no trabalho 
dos(as) diretores(as) escolares e nas relações na escola,  tornando 
ainda mais importante a implementação de uma gestão democrática.  
Para Libâneo (2017, p. 416),  

Essa relação entre decisões do sistema de ensino e 
sua efetivação nas escolas revela claramente que as formas de 
organização e gestão desempenham um papel educativo, já que 
dão certa conformação às atitudes, ideias e modos de agir tanto de 
professores quanto de alunos.

Essa ideia converge com Paro (2017), que salienta que 
para haver  democracia plena é preciso pessoas para exercê-
la, e a escola pode contribuir com esse fator, na relação com 
os estudantes, pais e a comunidade. Podem-se  ter princípios 
democráticos da participação dos sujeitos escolares na gestão - 
se  esta for democrática- que serão replicadas por estes sujeitos 
nas suas relações  na sociedade. Entretanto, continua o autor, esta 
prática está longe de acontecer  na realidade das nossas instituições, 
caracterizada por autoritarismos nas  relações que envolvem os 
sujeitos escolares. 

De todo modo, enquanto instituições de ensino devemos 
seguir os  princípios democráticos enaltecendo sempre a 
participação dos sujeitos e  coletivos que compõem a dinâmica 
escolar. Sendo assim, não podemos  esquecer das instâncias de 
participação dos estudantes em suas respectivas  escolas, como o 
grêmio estudantil, em que embora todas tenham sua ação  poucos 
gestores dão o devido cuidado para o seu envolvimento nas 
decisões e  encaminhamentos que fazem parte da gestão. 
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Instâncias de participação na escola: o protagonismo estudantil (Grêmio) 

Na maioria das vezes quando se discute uma gestão 
democrática no  ambiente escolar ela se restringe, em algumas 
situações, ao modo como a equipe  gestora organiza e direciona 
suas ações não apenas para a coordenação  pedagógica, mas 
também para outros espaços administrativos e  organizacionais. 
Entretanto, temos que olhar para aqueles espaços institucionais  de 
participação estudantil, considerando que esses lugares de diálogo 
refletem  outras demandas da comunidade escolar, em especial o 
grêmio estudantil. 

Não temos a pretensão de fazer uma retomada histórica 
da constituição  e trajetória do movimento estudantil ao longo 
da história da educação nas últimas  décadas, mas reforçar o 
quanto o grêmio estudantil pode contribuir na  formulação e 
implementação de projetos na educação integral. De qualquer  
forma, não podemos deixar de pontuar um marco histórico em que 
os grêmios  estudantis passaram a ser uma instância regularizada 
com a abertura política  nos 80 e nas lutas pela democratização 
da educação no Brasil, restabelecida  com a lei nº 7.398, de 1985, 
que organizou os espaços de participação e  afirmação política dos 
estudantes (Araújo, 2009, p. 258). 

Desde então, a organização estudantil ganhou destaque 
na Constituição  Federal de 1988 e como consequência na Lei 
de Diretrizes e Bases (LDB) da educação brasileira (1996), como 
um princípio fundamental da participação dos  estudantes como 
protagonistas em espaços de uma gestão democrática que  permite 
e garante a voz ativa desses estudantes. Outro documento de 
destaque  refere-se ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
Lei nº 8.069, de 13  de julho de 1990, especialmente o artigo 53, no 
qual se destaca essa instância  como sendo, também, um ambiente 
educativo e transformador (Santos e Silva,  2019, p. 7). 

De modo a potencializar o protagonismo estudantil, o Plano 
Nacional de  Educação (2014-2024), apontou o grêmio estudantil 
como um princípio fundante  da gestão democrática ao estimular 
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na estratégia 19.4, a criação ou  fortalecimento dessas instâncias 
nas escolas brasileiras. Recentemente, no  Documento diagnóstico 
da Educação Nacional, novamente foram retomados temas  e 
estratégias para o novo PNE, no qual se evidencia que o grêmio 
estudantil deve ser  considerado como um princípio constitucional 
na gestão democrática e participativa. Sendo assim, o texto 
demarca o papel central da organização  estudantil ao manifestar 
os objetivos a que serve, como organização, diálogos  para resolver 
conflitos, desenvolvimento da criticidade no enfrentamento de  
situações atípicas na escola entre outras situações que viabilizam 
uma formação  cidadã dos sujeitos envolvidos. (Documento, 2025, 
p. 267). 

Por isso se faz necessário que a equipe gestora incentive 
seus estudantes  a participarem do grêmio estudantil, considerando 
os ganhos que eles terão na  sua formação humana e integral. 
Entretanto, sabemos que muitas instituições  escolares encontram 
dificuldades para orientar e organizar esses espaços de  participação 
nas escolas. Nesse sentido, a escola de dia inteiro, requer o esforço  
da equipe gestora para sua implementação e permanência dentro 
da escola,  considerando que no Brasil, em 2022, pouco mais de 
13% dessas instituições  possuem grêmio estudantil. 

Considerações finais 

A Educação Integral para o desenvolvimento pleno dos 
sujeitos demanda  uma intencionalidade de caráter democrático, uma 
relação de comunicação e  escuta ativa entre todos os envolvidos 
no processo educativo. Desse modo, uma  gestão democrática não 
pode inviabilizar os sujeitos que compõem a dinâmica escolar. Os 
estudantes devem ser motivados à organização social nessa etapa  
de sua formação humana, como indivíduos críticos e sensíveis 
aos problemas  da comunidade com reflexos para a humanidade. 
Obviamente, que essa  preocupação tem suas raízes em ambientes 
participativos, de espaços de fala e  de soluções. Portanto, o grêmio 
estudantil repousa sobre as bases democráticas  e os gestores 
educacionais devem garantir esse preceito constitucional. 
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PODE O ESTUDANTE FALAR?  
REPRESENTAÇÃO ESTUDANTIL NO  
FORTALECIMENTO DE UMA  
EDUCAÇÃO INTEGRAL

Gabriel Maia Salgado

Introdução: quem pode falar?

A maior ou menor possibilidade de uma criança ou 
adolescente se reconhecer enquanto cidadão, autor ou autora de 
mudanças dentro e fora da escola é marcada por uma série de 
variáveis que vão, por exemplo, desde a existência e a efetividade 
de espaços de representação (como o grêmio estudantil e 
o conselho de escola) até os pressupostos que orientam a 
construção e a realização do currículo de uma rede de ensino ou 
do projeto político pedagógico de uma unidade educacional e a 
concretização de uma educação no dia a dia da sala de aula em 
que os educandos são desafiados e convidados a responder aos 
desafios de maneira progressivamente desalienada (Freire, 2016). 
Mas são somente estes os fatores que influenciam a construção e a 
representatividade de estudantes? É possível considerar esse grupo 
e suas especificidades na aplicação de políticas generalizantes como 
a do Programa  Escola em Tempo Integral? Considerando não só o 
contexto da escola, mas também a realidade em que estão inseridos, 
as crianças e adolescentes enquanto grupo social são devidamente 
representados na sociedade? E quais são aquelas que estão mais ou 
menos representadas?
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Este texto não tem a pretensão de responder a todas estas 
perguntas, mas espera somar contribuições a estes questionamentos 
analisando especificamente o proposto pelo Programa Escola em 
Tempo Integral, lançado pelo Ministério da Educação em 2023, em 
diálogo com as provocações da professora e pesquisadora indiana 
Gayatri Chakravorty Spivak, em sua obra “Pode o subalterno falar?” 
sobre a ideia de representação. E essa representação está atrelada à 
construção da subalternidade a partir da exploração colonial e da 
colonialidade que se reproduz na constituição do saber, do ser e do 
poder (Torres, 2023) de indivíduos e grupos sociais, sendo o ponto 
de encontro destas três dimensões a construção da subjetividade, 
visto que o “que quer que um sujeito seja, ele é constituído e 
sustentado pela sua localização no tempo e no espaço, sua posição 
na estrutura de poder e na cultura, e nos modos como se posiciona 
em relação à produção do saber” (Torres, 2023, p. 43).

Representação de grupos subalternos

Para essa análise, podemos fazer um primeiro paralelo com 
os apontamentos de Spivak, que reforçam a importância de transpor 
o lugar individual e vazio do sujeito desconectado da construção 
histórica e econômica da realidade em que está inserido (Spivak, 
2018). No caso do Brasil, por exemplo, um país marcado por mais 
de três séculos de um sistema econômico escravista que estruturou 
a sociedade moderna colonial e reproduz seus mecanismos de 
poder até hoje (Costa, Torres e Grosfoguel, 2023; Moura, 2020; 
Quijano, 1969).

Ou seja, para pensar a representação e a autoria de crianças 
e adolescentes dentro e fora da escola é fundamental levar em 
consideração o contexto histórico e econômico em que estão 
inseridos, considerando as desigualdades construídas a partir de 
diferentes marcadores sociais de raça/etnia, classe, gênero, região e 
condição física, por exemplo.
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Em paralelo, o sujeito a que se refere Spivak na já mencionada 
obra “Pode o subalterno falar?” é o subalterno, aquele que faz parte 
de um grupo de pessoas que não poderiam ser ouvidas, que não 
seriam de um tipo ideal, que seriam diferentes do que se concebe 
enquanto elite e que representariam, neste sentido, como exposto no 
prefácio de seu livro pela professora e linguista Sandra Regina Goulart 
Almeida, os grupos excluídos “dos mercados, da representação 
política e legal, e da possibilidade de se tornarem membros plenos 
no estrato social dominante” (Almeida, 2018, p. 12).

A escritora, psicóloga e artista Grada Kilomba explica que 
Spivak – ao falar sobre representação - não se refere à capacidade 
de fala propriamente dita dos subalternizados, mas “à dificuldade 
de falar no interior do regime repressivo do colonialismo e do 
racismo” (Kilomba, 2019, p. 48), o que pode ser ampliado ao 
considerar as infâncias e adolescências pertencentes a grupos 
negros e indígenas, por exemplo. Kilomba acrescenta:

[...] Há muito tempo que falamos e produzimos conhecimento 
independente, mas, quando os grupos têm poder desigual, 
têm também acesso desigual aos recursos necessários para 
implementar as suas próprias vozes (Collins, 2000). Por não 
controlarmos essas estruturas, torna-se extremamente difícil, 
quando não mesmo impossível, articular a nossa própria 
perspectiva fora do grupo. (Kilomba, 2019, p. 52). 

Em seu texto, Spivak trata de duas dimensões de 
representação que estão relacionadas entre si: aquela que busca 
retratar a perspectiva do sujeito subalterno como uma encenação 
e aquela que busca, a partir disso, apresentar suas demandas, 
desejos, contribuições e perspectivas políticas (Spivak, 2018). No 
entanto, a autora aponta a contradição de que esta busca, mesmo 
por intelectuais comprometidos com uma luta pós-colonial, está 
intrinsecamente relacionada com o discurso hegemônico. Como 
explica Sandra Almeida no prefácio de seu livro:
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[...] Dessa forma, Spivak desvela o lugar incômodo e a 
cumplicidade do intelectual que julga poder falar pelo outro e, 
por meio dele, construir um discurso de resistência. Agir dessa 
forma, Spivak argumenta, é reproduzir as estruturas de poder e 
opressão, mantendo o subalterno silenciado, sem lhe oferecer 
uma posição, um espaço de onde possa falar e, principalmente, 
no qual possa ser ouvido. (Almeida, 2018, p. 12). 

Apesar desta contradição e do risco de idealização ou mesmo 
de romantização do subalterno e da opressão, Spivak reforça a 
importância de se proporcionar espaços para sua expressão, sendo 
necessário “trabalhar ‘contra’ a subalternidade, criando espaços 
nos quais o subalterno possa se articular e, como consequência, 
possa também ser ouvido” (Almeida, 2018, p. 14).

A educadora estadunidense bell hooks defende, neste 
mesmo sentido, a importância de uma pedagogia que valoriza 
a expressão do aluno na formação da sala de aula enquanto um 
espaço democrático em que todos se sintam corresponsáveis em 
contribuir, de mente e coração abertos, encarando a realidade e 
buscando “esquemas para cruzar fronteiras, para transgredir” 
(Hooks, 2017, p. 273). Vê-se, então, a educação como prática da 
liberdade a qual se refere dentro de “um movimento dialético 
em que o papel reprodutor e colonizador da escola seja também 
lugar de gestação de criação e resistência para a decolonialidade” 
(Nascimento, 2020, p. 115).

É a partir destas provocações -- indo da perspectiva de 
representação das crianças e adolescentes (enquanto grupo que não 
pode ser ouvido e é excluído tanto da lógica de mercado quanto da 
representação política e legal que domina a sociedade brasileira) 
até a promoção de espaços em que possam se expressar de forma 
ativa como uma forma de educação como prática da liberdade  
-- que se sugere a educação integral como uma oportunidade 
de tensionamento e de expansão da representação de crianças e 
adolescentes enquanto grupo historicamente subalternizado.
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Educação Integral e participação estudantil

O Programa Escola em Tempo Integral, instituído pela Lei 
nº 14.640, de 31 de julho de 2023 e suas normas de regulamentação 
propõem a ampliação da jornada escolar em processos pedagógicos 
que efetivamente promovam a autoria e a participação ativa dos 
estudantes. A Portaria nº 2.036/2023, por exemplo, estabelece 
entre as diretrizes do programa “a participação ativa dos estudantes 
e de seu papel no processo coletivo e colaborativo de construção e 
apropriação dos saberes, atitudes e práticas” (Brasil, 2023b). Uma 
outra diretriz do programa se refere diretamente a espaços de 
representatividade vinculados, também, à participação direta dos 
alunos:

[...] o fortalecimento de processos de escuta, diálogo, 
participação e deliberação coletiva na escola, que envolva 
estudantes e educadores em processos democráticos de 
construção das práticas educativas e da proposta pedagógica 
da escola, inclusive com o fomento à instauração e qualificação 
permanente de instâncias como os conselhos de escola, os 
grêmios escolares, associações e assembleias estudantis, desde 
a Educação Infantil até o Ensino Médio. (Brasil, 2023b). 

Para além da ampliação da carga horária, o programa 
anuncia, então, o propósito de promover um “currículo intencional 
que amplia e articula diferentes experiências educativas, sociais, 
culturais e esportivas em espaços dentro e fora da escola, com a 
participação da comunidade escolar” (Brasil, 2023a, p. 2).

Do apoio técnico e financeiro do Ministério da Educação 
à prática de salas de aula, escolas e redes de ensino municipais e 
estaduais, há previsão legal e normativa para o fortalecimento da 
participação ativa de estudantes e sua melhor representação, mas 
que será efetivada apenas com as condições de realização para isso 
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e com o comprometimento de diferentes atores da comunidade 
escolar na promoção não apenas do direito à participação, mas 
do compromisso com a maior representação de um dos grupos 
historicamente subalternizados dentro e fora das escolas: os 
estudantes.

Considerações finais: pode o estudante falar?

Observa-se que as diretrizes do Programa Escola em Tempo 
Integral dialogam diretamente com as provocações feitas por 
Spivak com relação à representação de sujeitos que não possuem 
espaço para serem ouvidos, nem institucionalidade política e social 
para definirem ou mesmo serem considerados diretamente na 
construção dos rumos da sociedade em que estão inseridos.

É necessário, então, ampliar não só os espaços, mas 
também condições para que estudantes sejam considerados cada 
vez mais em suas diferentes linguagens e expressões a partir de 
sua multiplicidade e que professores e educadores -- em paralelo 
ao que Spivak aponta sobre os intelectuais pós-coloniais -- devem 
ser cuidadosos para criar condições para que eles próprios possam 
se expressar autenticamente. Como Spivak argumentou sobre a 
solução do intelectual não ser se abster da representação – reforça-
se o compromisso ético, educativo e político com a expressão de 
estudantes e suas culturas.

Esta análise contextualizada, aberta ao contraditório e 
complexa nos convida a olhar para a representação a partir do 
programa federal (e das práticas intencionais de promoção de uma 
educação integral como um todo), considerando sua diversidade de 
identidades e condições, levando em consideração as desigualdades 
dentro de seu grupo social, bem como Spivak aponta para as 
condições mais vulneráveis das mulheres subalternas: “se no 
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contexto da produção colonial, o sujeito subalterno não tem história 
e não pode falar, o sujeito subalterno feminino está ainda mais 
profundamente na obscuridade” (Spivak, 2018, p. 67). Poderíamos 
nos perguntar, então, em paralelo, como estaria no contexto pós-
colonial o sujeito subalterno feminino negro ou indígena que ainda 
é uma criança ou adolescente?

Essa dimensão da complexidade pelas desigualdades na 
aplicação de programas que buscam fortalecer a educação integral 
é uma das importantes provocações para a implementação desta 
política pública e o envolvimento de estudantes que, até então, não 
foram reconhecidos em profundidade. 

Do levantamento de instâncias de participação como 
grêmios estudantis e assembleias ao mapeamento de projetos de 
autoria e que promovem o envolvimento ativo de alunos e alunas, 
as gestões escolares e toda a comunidade escolar devem ser 
envolvidas, então, na implementação de uma política de educação 
integral que esteja comprometida com a maior representação de 
crianças e adolescentes. E que esse compromisso possa partir 
de questionamentos como: há metas e estratégias claras, com 
um plano de acompanhamento e aprendizagem que conte com 
a representação de estudantes? Como essa maior representação 
está articulada com a teoria e a prática da educação integral em 
diálogo com dimensões como a intersetorialidade, a conexão com 
o território e a maior participação social? Como esse caminho 
pode proporcionar a construção de metas e indicadores verificáveis 
que ampliem a representação estudantil, com ênfase nos grupos 
historicamente subalternizados a partir de recortes de raça, classe 
social, gênero, deficiência e território? Se o programa Escola em 
Tempo Integral anuncia que de fato estudantes podem e devem 
falar, suas diretrizes devem se materializar como uma oportunidade 
para que criemos condições efetivas para que essa representação 
seja percebida no chão das escolas.
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A INTERSETORIALIDADE COMO  
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POLÍTICA PÚBLICA NA EDUCAÇÃO 
INTEGRAL EM ESCOLAS DE TEMPO  
INTEGRAL: ARTICULAÇÕES POSSÍVEIS 
NO TERRITÓRIO

Aurélia Lopes Gomes
Rozilene Bellaver

Letícia Ribeiro Lyra

Introdução 

A definição de política pública apresenta complexidades 
em razão de seu caráter polissêmico. De acordo com Muller 
e Surel (2004), a dificuldade de definir e analisar políticas surge 
dos diversos significados atribuídos ao termo “política”. O termo 
é considerado como: a “esfera da política” (polity), que distingue 
o mundo político da sociedade civil, sendo a fronteira entre eles 
fluida e sujeita a variações conforme o tempo e o lugar; a “atividade 
política” (politics), que se refere à prática política, à disputa por 
cargos, ao debate partidário e às diferentes formas de mobilização e 
a “ação pública” (policies), que refere-se ao  processo de elaboração 
e implementação de programas de ação governamental, ou seja, 
dispositivos políticos administrativos coordenados, tipicamente 
orientados a objetivos explícitos (Muller e Surel, 2004). 

A definição de “ação pública” (policies) é o objeto deste artigo. 
Quando falamos em Política de Educação Integral em Tempo 
Integral, estamos nos referindo a atos e programas governamentais 
na educação. Neste contexto, a política pública da educação 
integral em escola de tempo integral busca garantir o direito a uma 
formação humana integral, a partir da escola. 
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Toda política pública é elaborada para um coletivo, cuja 
finalidade é o bem comum, assegurar direitos e fortalecer a vida 
em sociedade, a fim de transformar decisões governamentais em 
resultados concretos, atendendo ás necessidades dos cidadãos. 
Sendo assim, entende-se a política pública como ação ou falta 
de ação do Estado para a garantia da educação como um direito 
social. A ausência de ação diante de um problema social configura 
igualmente uma forma de posicionamento político. 

De acordo com Souza (2006, apud Brasil, 2025), são 
identificadas algumas dimensões para que se constitua uma política 
pública: 

a) a formulação da política, a partir da identificação de um 
problema, definição de objetivos e escolha de soluções; 
b) a implementação da política, em várias instâncias 
organizacionais; c) o monitoramento de sua execução e a 
avaliação dos processos e resultados alcançados. (Souza, 2006, 
apud Brasil, 2025, p. 11, grifos do autor).

Considerando que a política é um campo de disputas, o 
processo de formulação da política pública pode envolver muitos 
conflitos e diferentes atores. Para quem está iniciando a construção 
da política no município, é fundamental considerar a estrutura 
hierárquica da gestão local. Durante a formulação a gestão local 
define se a política terá caráter de governo ou de Estado, se for 
regulamentada por meio de um decreto ou portaria, trata-se 
de um ato administrativo que pode ser revogado facilmente e é 
passível de encerramento com a troca do prefeito, gerando uma 
descontinuidade da política pública. Já uma política de Estado 
perpassa governos pois é concretizada através da aprovação de 
resolução ou lei, envolvendo assim o poder legislativo em sua 
tramitação e aprovação. 
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A implementação da política requer planejamento 
consistente. Os atores implementadores precisam ter conhecimento 
e compreender os objetivos e querer que estes sejam alcançados. 
Por isso, é importante que eles tenham sido ouvidos e participado 
da formulação, para evitar que essas ações se tornem obsoletas. O 
monitoramento da política pública requer o acompanhamento e a 
avaliação das ações e dos resultados obtidos.

Neste cenário, o Programa Escola em Tempo Integral (ETI) 
instituído pela Lei nº 14.640/2023 (Brasil, 2023) constitui uma 
política pública voltada à ampliação das matrículas nas escolas de 
tempo integral, em consonância com a meta 6 do PNE (2014), que 
prevê atender a 50% das matrículas em tempo integral nas redes de 
ensino públicas.

A fim de implementar e fortalecer a Política de Educação 
em tempo integral a Portaria n. 2036, de 23 de novembro de 2023 
(Brasil, 2025), estabelece seis eixos estruturantes: ampliar, formar, 
fomentar, estruturar, entrelaçar, acompanhar. Entre eles, destaca-se 
o eixo “entrelaçar”, orientado ao diálogo entre Estado, governo e 
sociedade, para o fortalecimento dos arranjos intersetoriais. 

A intersetorialidade tem como proposta a articulação e o 
entrelaçamento entre os diferentes setores do governo, tais como 
saúde, assistência social, meio ambiente, cultura, esporte, ciência e 
tecnologia, comprometidos com a proteção integral das crianças 
e adolescentes, por meio de políticas e programas voltados à 
promoção do pleno desenvolvimento e à redução de problemas 
sociais que possam implicar na evasão e no fracasso escolar

Passos para ação intersetorial na política de  
Educação Integral em Escolas em Tempo Integral 

A ação intersetorial nos territórios é um instrumento 
estratégico da gestão pública. A operacionalização da 
intersetorialidade no âmbito da política da educação integral em 
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tempo integral é um debate recente, por isso,sugerem-se cinco 
passos para sua implementação: o diagnóstico; a articulação entre 
Secretaria de Educação e Prefeitura; o planejamento intersetorial; a 
implementação e acompanhamento; e a avaliação e replanejamento.

Passo 1 – “Diagnóstico”: Nesta etapa, busca-se responder 
à questão: Quais demandas devem ser atendidas pelas políticas 
públicas, a curto, médio e longo prazo, para a efetivação das escolas 
de tempo integral com qualidade social? O diagnóstico consiste no 
levantamento e descrição das especificidades e demandas escolares 
para que se alcance o direito à educação integral em tempo integral. 
Para isso, sugere-se que toda a comunidade escolar esteja envolvida: 
secretaria de educação, direção, professores, profissionais que 
atuam na escola, alunos, família. 

Passo 2 – “Articulação SED/Prefeito/a”: Neste passo, a 
Secretaria de Educação apresenta o diagnóstico ao prefeito. 
O objetivo é verificar as possibilidades de articulação entre as 
políticas públicas dos diferentes setores que compõem o governo 
municipal, apontando quais podem estar envolvidos na resolução 
das demandas.

Passo 3 – “Planejamento intersetorial”: O/A prefeito/a 
aciona todas as Secretarias que possam contribuir, direta ou 
indiretamente, para a construção de um plano de ações integradas 
e o estabelecimento de prazos para avaliar as ações. Coletivamente 
deve-se perguntar: Qual problemática afeta a todos? Qual a 
competência de cada setor para resolvê-la? Nesta ocasião são 
mapeadas políticas e ações já existentes nas secretarias, para a 
identificação das possíveis sinergias destas com as demandas. É um 
momento em que os responsáveis pela escola e pela secretaria de 
educação também estão envolvidos. 

Passo 4 – “Implementação e acompanhamento” de ações 
conjuntas. Neste passo, todos os setores governamentais 
envolvidos no atendimento às crianças e adolescentes implementam 
ações e acompanham o desenvolvimento das ações planejadas 
coletivamente. 

Destaca-se que o papel do/a Prefeito/a é de articulador 
dessa rede. Compete a ele/a convocar reuniões periódicas entre 
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secretarias para alinhar metas, integrar ações e monitorar resultados. 
O/A gestor/a atua ponte entre as demandas da escola e as políticas 
públicas das secretarias, garantindo que a intersetorialidade seja 
efetivamente um instrumento da gestão municipal.

Passo 5 – “Avaliação e replanejamento”. Nesta etapa, todos 
os setores envolvidos entre os Passos 1 a 4 realizam avaliações 
para verificar o alcance das metas e objetivos implementados. 
Coletivamente, analisam as ações que precisam ser repensadas (que 
não conseguiram atingir o objetivo) e fortalecidas (que atingiram o 
objetivo) e lançam novas propostas, caso seja necessário.      

Considerações finais

Em linhas gerais, a intersetorialidade é mais do que 
adição de ações entre diferentes setores governamentais. Implica 
uma mudança de concepção de trabalho, transitando de uma 
visão setorizada para uma abordagem multifacetada. Porém, a 
intersetorialidade nas políticas públicas em escolas de tempo 
integral apresenta oportunidades e desafios.  

Entre as oportunidades, destaca-se a promoção da 
convergência de políticas públicas municipais direcionadas 
à proteção de crianças e adolescente, para a garantia do seu 
desenvolvimento integral nas dimensões: emocional, cognitiva, 
sociocultural, esportiva, ética, entre outras. Oportuniza, também, o 
desenvolvimento de ações coordenadas que resultam em soluções 
mais eficazes, o que evita a duplicidade de ações de diferentes 
setores e o dinheiro público pode ser mais bem distribuído entre 
todos os setores. Por fim, a conjugação de recursos de diferentes 
áreas e setores tende a impactar positivamente nas contas públicas, 
pois as questões de logística, infraestrutura e tecnologia de outros 
setores podem ser compartilhadas e melhor aproveitadas.

Entre os desafios, identifica-se a necessidade de superar a 
visão dicotômica entre os setores e políticas públicas e implementar 
uma visão multisetorial, colaborativa e integradora. Para isso, um 
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dos caminhos indicados é iniciar a articulação entre dois setores 
e ao longo do tempo ir somando forças entre diferentes setores. 
Requer também, cooperação e comunicação contínua entre os 
profissionais envolvidos, o que pode implicar em redefinição de 
atribuições das secretarias, considerando que demanda tempo e 
esforço para articular todos os setores.  

Neste sentido, corrobora-se a ideia de que a intersetorialidade 
é uma ferramenta da gestão que contribui significativamente para 
a implementação e a consolidação da política pública de educação 
integral em tempo integral no território.  
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A DIALÉTICA DA EDUCAÇÃO  
INTEGRAL: A SUPERAÇÃO DA  
CONTRADIÇÃO ENTRE A POLÍTICA 
PÚBLICA SETORIAL E A  
INTERSETORIALIDADE NECESSÁRIA  
NA GESTÃO MUNICIPAL 

Joaquim Gonçalves da Costa
João Costa de Oliveira

Cristiano Augusto Durat

Introdução

A política de educação integral, em tempo integral é mais 
uma política pública que nasce a partir da ação de organismos 
nacionais e internacionais, com visível apoio teórico-prático em 
experiências localizadas em diversos territórios, mas, que assume 
o caráter de uma política nacional, que terá que ser implementada 
prática e essencialmente nas comunidades e, dessa forma também, 
fundamentalmente, pela menor escala dos entes federados: os 
municípios.

Essa responsabilidade é compartilhada com os demais 
entes da federação e o arranjo institucional já conta com amplo e 
complexo regramento jurídico, bem como, com suporte financeiro 
minimamente construído.

Na sua construção histórica, a política de educação integral 
no Brasil foi se constituindo como intersetorial, mediante e visando 
atender a duas realidades fundamentais do país na atualidade: a auto 
proclamação constitucional de Estado de Direito e de igualdade 
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formal perante a lei, grassado na Constituição Cidadã de 1988 
e suas derivações legais e, por outro lado, a desumana e gritante 
desigualdade material – econômica, cultural e social – que compõem 
a substância ontológica da sociedade nacional, historicamente.

Nesse sentido, sem romper imediatamente com o modo 
de produção capitalista, a política de educação integral, em tempo 
integral, firma-se no princípio da intersetorialidade, pelo qual, busca 
o fortalecimento mútuo das políticas sociais concebidas no mesmo 
contexto e em resposta às mesmas realidades, integrando esforços, 
compartilhando recursos, infraestruturas, arranjos institucionais 
e culturais, bem como, inovações tecnológicas, institucionais e 
econômicas. Busca também, entrelaçar esforços do Estado com as 
iniciativas e forças organizadas nas comunidades e territórios em 
que a educação integral deve materializar-se.

A educação integral carrega, a um só tempo, a potencialidade 
de contribuir – de maneira significativa – com a emancipação 
da humanidade e a propriedade de servir como mediação 
prática para essa travessia histórica e necessária. Mas, por ora, 
na atual configuração do bloco histórico, ela aparece como uma 
possibilidade em disputa por forças socioeconômicas, políticas e 
sociais antagônicas e, para muitos, como uma possibilidade entre 
tantas outras, cujo único diferencial reside no prolongamento do 
tempo-escola.

Contudo, grandes questionamentos surgem na cabeça de 
gestores municipais e de profissionais da educação ao depararem-
se com o desafio histórico de implementação da educação em 
tempo integral, na perspectiva da educação integral nos municípios 
e nas escolas. Por exemplo, são grandes os desafios e questões 
inerentes ao processo, tais como: como integrar e/ou reintegrar o 
que a materialidade histórica desintegrou e separou? Os princípios 
da integralidade e da intersetorialidade são compatíveis na 
materialidade histórica das administrações públicas que, em geral, 
se constituíram pautadas na burocratização e na setorialização das 
instituições, das políticas públicas e das ações de intervenção na 
materialidade?



	 109

Como uma política-fim, a educação somente se realiza na 
vida das pessoas, no território. Portanto, o seu lócus fundamental 
é o município e, consequentemente, a escola. Daí a importância 
da administração municipal e da comunidade local na sua 
implementação, execução e monitoramento.

A função da administração pública municipal na implementação, gestão e 
monitoramento da Educação Integral em Tempo Integral

Sem deter-nos no debate das disputas paradigmáticas, 
políticas e ideológicas que envolve a educação em geral e a Educação 
Integral em Tempo Integral (ETI) em particular, analisemos a tarefa 
fundamental da administração pública municipal, no processo 
de gestão e de implementação da referida política no contexto 
recém referido. Contudo, destacamos o entendimento acerca da 
perspectiva de educação que traz os elementos principiológicos 
para processos de formação humana integral e que devem ser base 
para a concepção e execução da política pública em questão.

A educação integral é aquela que incorpora a vida e suas 
potencialidades, ao mesmo tempo que busca compreender 
tudo aquilo que a ameaça, a afeta, a diminui, a coloca em risco, 
para, a partir daí, refletir, ressignificar, entender, combater, e, 
portanto, formular políticas públicas e educacionais, projetos 
de formação humana e pedagógicos, currículos e conteúdos 
científicos, em suma, novas mediações didáticas e novas 
relações de ensino e aprendizagem. (Costa e Durat, 2025, p. 60).

Educação e produção científica estão dialética e 
umbilicalmente relacionadas, da mesma forma que a produção 
científica e a administração pública determinam-se de forma mútua, 
no processo histórico de desenvolvimento do iluminismo ocidental 
e do Estado Nacional Moderno, na Europa e nas suas colônias ao 
redor do mundo. Como bem destaca Poulantzas (2019, p. 46):
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Para resolver o problema é preciso voltar à concepção 
marxista científica da superestrutura do Estado e mostrar 
que, no interior da estrutura de vários níveis defasados de 
desenvolvimento desigual, o Estado possui a função particular 
de constituir o fator de coesão dos níveis de uma formação social. É 
precisamente o que o marxismo exprimiu ao conceber 
o Estado como fator de “ordem”, como “princípio de 
organização” de uma formação, não no sentido corrente de 
ordem política, mas no sentido da coesão do conjunto dos 
níveis de uma unidade complexa, e como fator de regulação de seu 
equilíbrio global, enquanto sistema.

Além desses aspectos fundamentais destacados 
anteriormente, vemos também que, a compartimentalização, a 
hierarquização e a racionalização do saber geraram a setorização, a 
burocratização e o patrimonialismo das instituições e das políticas 
públicas em geral, no âmbito da ossatura institucional do Estado 
capitalista,1 sem devotar maior importância sistemática à existência 
das populações que excluíam. Nesse sentido, a ação estatal através 
de políticas públicas, programas e ações de modo geral, são 
decisivamente marcadas pelos contraditórios interesses e pelas 
estruturas inerentes à forma racional do Estado. 

Ora, qual é a este respeito a especificidade da prática política? 
Essa prática tem por objeto específico o “momento atual”, como 
dizia Lenin, ou seja, o lugar nodal onde se condensam as contradições 
dos diversos níveis de uma formação nas relações complexas 
regidas pela sobredeterminação por defasagem e por seu 
desenvolvimento desigual. Este momento atual é assim uma 
conjuntura, o ponto estratégico em que se fundem as diversas 
contradições enquanto refletem a articulação que especifica 
uma estrutura como dominante. (Poulantzas, 2019, p. 43).

1.	 De acordo com Politzer (2002, p. 339), “A forma do Estado é a expressão de 
seu conteúdo social real; ela é determinada pelo desenvolvimento da luta de 
classes. [...] A forma de Estado está frequentemente mudando: retardam-se 
muitas vezes, em relação ao conteúdo, ela exprime a seu modo as contradi-
ções internas da sociedade”.
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Considerando esses elementos fundantes, percebemos que 
as ações do Estado estão para além de uma concepção abstrata 
e puramente normativa da política pública. Em sua concretude 
e complexidade articula dialeticamente os processos das bases 
materiais e sua superestrutura jurídico-administrativa. Neste 
sentido, há que se identificar o grau de importância e os fins e 
meios dos distintos setores, das distintas áreas de atuação estatal, 
em relação ao projeto societário em disputa. De acordo com 
Azevedo (2004, p. 58):

Este grau de importância pode ser discernido nos 
enleamentos da ação estatal com os conflitos de interesses 
intra e intersetoriais e com o ordenamento, articulação e 
hierarquização destes mesmos interesses no que denominam 
“referencial normativo global”: o projeto de sociedade 
implantado num determinado período. 

Vemos, portanto, que historicamente foi se constituindo 
uma espécie de naturalização do funcionamento do Estado, onde 
as políticas públicas que buscam implementar os direitos sociais, 
focam nas especificidades em suas áreas, materializando estruturas 
e processos, como se as diferentes áreas não tivessem conexões, 
relações e/ou interrelações, e, na maioria das vezes, nem interfaces. 
É em vista da superação dessa lógica, que se torna pertinente o lugar 
e o sentido da intersetorialidade na política e na gestão pública. Ou 
seja, marcadamente as relações sociais que produzem desigualdades, 
são resultantes de múltiplas determinações. É nesse sentido que 
a visão e o entendimento dos problemas públicos (concretos), 
são também complexos, multidimensionais e multicausais. Desse 
modo, para problemas concretos amplos, não cabem respostas 
simples, unidimensionais e setorizadas. As condições objetivo-
materiais demandam, portanto, soluções integradas.
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A Educação Integral como mediação para uma gestão democrática, 
intersetorial, articulada e totalizante

O problema real-social e a necessidade de materialização dos 
direitos sociais, são em si, desafios e indicam para a convergência 
e integração de esforços, imperativos (legais e materiais), 
recursos, conhecimentos e processos cada vez mais totalizantes e 
multidimensionais. Portanto, a intersetorialidade é uma condição 
básica para a transição desses modelos instituídos.

A intersetorialidade é a integração de diversos setores 
governamentais e não-governamentais com vistas à solução 
de problemas complexos cuja característica fundamental 
é a multidimensionalidade. Envolve o reconhecimento de 
problemas, necessidades ou oportunidades comuns aos 
setores e a convergência de esforços, conhecimentos e 
recursos para o planejamento, a execução e a avaliação de 
ações integrais. (Brasil, 2015, não paginado). 

Esses pressupostos e princípios demarcam que a 
intersetorialidade é um imperativo para a materialização de relações 
público-políticas e da cooperação horizontal através da articulação 
entre os diferentes setores do governo, bem como uma mediação 
vertical, entre os diferentes níveis da administração e entes 
federativos, territórios, organizações e instituições sociais.

A gestão pública que é constituída por esse pensar, 
conceber, propor e agir político-administrativamente de 
maneira multidimensional, intersetorial e participativa, partirá 
majoritariamente de um olhar de totalidade, tanto acerca dos 
problemas concretos e suas causas, quanto das soluções e suas 
alternativas de resolução e avanços nas políticas públicas e 
educacionais. 

No processo de gestão do município, escala ou parcela em 
que todos os elementos da totalidade (acima descrita em linhas 
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genéricas) se apresentam em múltiplas dimensões e em particulares 
desdobramentos, a intersetorialidade muitas vezes se manifesta, 
mesmo que não de forma intencional, isto é, como estratégia 
administrativa. 

Neste sentido, tomando-se inicialmente a política 
educacional como exemplo, não se pode esquecer que a 
escola e principalmente a sala de aula, são espaços em que se 
concretizam as definições sobre a política e o planejamento 
que as sociedades estabelecem para si próprias, como projeto 
ou modelo educativo que se tenta pôr em ação. [...]
Sendo a política educacional parte de uma totalidade 
maior, deve-se pensá-la sempre em sua articulação com o 
planejamento mais global que a sociedade constrói como seu 
projeto e que se realiza por meio da ação do Estado. São, pois, 
as políticas públicas que dão visibilidade e materialidade ao 
Estado [...]. (Azevedo, 2004, pp. 59-60).

Conceber e implementar políticas públicas considerando os 
princípios da intersetorialidade, introduz em seu escopo e em suas 
mediações, a compreensão e materialização da prática articulada 
dos diferentes setores. Contudo, considerando a referência e a 
proximidade da política em implementação, um desses setores 
constitui-se como vetor integrador, mediador e coordenador do 
processo (Almeida Filho, 2000). Neste sentido, como estamos 
tratando de educação integral, o sentido da integração intersetorial 
na gestão pública nesses casos, corresponde necessariamente à área 
e ao setor da educação na gestão pública. 

Com isso entendemos que é praticamente impossível 
implementar um processo de educação qualquer que seja, sem 
essa visão articulada e sem o apoio logístico, financeiro, humano, 
gerencial, etc., de outros setores da administração pública local. 
Tanto mais, se esse processo for de educação integral. Nesse sentido, 
uma das premissas e aspectos seminais da intersetorialidade, é o 
processo de integração entre as diferentes funções estatais, entre 
os diferentes setores de atuação administrativa, quando colocado 
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sob a égide da necessidade de solucionar e apresentar respostas 
concretas e complexas para problemas comuns.

Para superar o status quo (majoritário) de práticas meramente 
gerenciais da gestão, na direção de uma ação política que visa 
implementar um projeto educacional, transformador, emancipador 
e articulado com a sociedade e com um projeto societário para 
o devir histórico, a visão, a ação, a inserção e o compromisso da 
totalidade da gestão – na/para área da educação – a intersetorialidade 
deve ser uma premissa básica. É partindo desses elementos gerais 
e principiológicos que se defende que o tema da intersetorialidade 
– sua aplicação prática – torna-se fundamental para a garantia 
da implementação da educação integral, e, por consequência, 
dimensão prático-política e estratégica para garantir a implantação 
da Escola de Tempo Integral.

Compreende-se, portanto, que a intersetorialidade, além de 
necessária, supera e vai além de procedimentos que são balizados 
por relações intersubjetivas e fragmentárias da/na razão estatal e 
na gestão pública. Os princípios fundantes da Educação Integral, 
por sua natureza, multidimensionais, atos, fatos, e processos 
integradores, mediações educativas totalizantes, exigem por si, uma 
ação e respostas articuladas da gestão pública.

Não há oferta de educação escolar sem estradas em condições 
de trafegabilidade, transporte escolar adequado, infraestrutura 
predial em quantidade e qualidade necessárias, recursos humanos 
qualificados e constantemente formados, materiais de consumo, 
alimentação escolar, entre outros, que em grande parte, demandam 
esforços conjuntos ou, exclusivamente, de outros setores da 
administração municipal.

Porém, mesmo quando a educação não figura entre as 
prioridades da gestão municipal, tais contingências são resolvidas 
no cotidiano, sem grandes percalços. Isto porque há um fluxo 
“normal” na administração que atravessa as diferentes gestões, 
ditado pela burocracia normativa geral do Estado, tornado 
cultura administrativa. Também porque, em geral, atrasos e mau 
funcionamento na vida escolar costumam render questionamentos 
e críticas severas de opositores e da população em geral.
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Contudo, a diligência normal não se mostra suficiente para a 
resolução administrativa do processo de educação integral, dadas 
as exigências contidas em seu caráter intersetorial. Para além dos 
esforços para a execução integrada de outras políticas sociais com 
interface com a educação, tais como as políticas de segurança 
pública, políticas de saúde, políticas de distribuição de renda, etc. 
– também concebidas em outras escalas e com perfil intersetorial 
– e, para além do uso (compartilhado) de equipamentos públicos e 
comunitários, sobretudo para atividades escolares em contraturno, 
a Educação Integral em tempo integral exige um nível muito 
mais aprimorado de articulação institucional, tanto nos aspectos 
inerentes às mediações práticas, quanto da própria perspectiva de 
formação humana. 

De fato, em ambos os casos a intersetorialidade somente 
pode realizar-se efetivamente, na e a partir da ação da administração 
pública municipal e, em parceria com entidades, movimentos 
sociais, ONGs, Comunidade Escolar, Conselhos, Comitês, entre 
outros.

Determinadas atividades, na implantação da Educação 
Integral, pode ser realizado com a participação de professores e 
estudantes e, com aplicação/aproveitamento pedagógico, visto que 
a prática intersetorial e a educação integral também são princípios 
aplicáveis na construção participativa do currículo integrado, 
na superação da dicotomia corpo-mente, bem como, do mero 
alargamento do tempo de permanência dos estudantes na escola.

Secretarias municipais com finalidades específicas e 
muito diversas tais como Secretaria de Planejamento, Secretaria 
de Finanças, Secretaria de Viação e Obras, Secretaria de Saúde, 
Secretaria de Cultura, Secretaria de Esportes, Secretaria de Educação, 
e outras, devem - de maneira prática e articulada - somar esforços 
para concretizar um projeto coletivo, definido democraticamente 
e executado coletivamente. Certamente, o resultado demarca 
efetividade, com enormes ganhos nas diferentes dimensões do 
processo educativo, social, administrativo, comunitário, pedagógico, 
etc.
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E é nesse sentido que o ETI pressupõe a intersetorialidade 
como princípio e para além da integração de ações, políticas e 
programas concebidos e implementados no âmbito da administração 
pública em seus diversos níveis e dimensões. O propósito inclui o 
correto e eficiente diagnóstico das muitas entidades, movimentos 
sociais, órgãos públicos, ONGs e outras organizações locais com 
atuação no território e a coerente diligência no processo de diálogo 
e de mobilização social desses sujeitos sociais e profissionais para 
implementação, gestão e monitoramento do ETI. Nesse sentido, 
há aspectos principiológicos necessários, que são os processos 
objetivo-materiais de uma gestão participativa e democrática. 

Considerações finais

O conteúdo da política de educação (e, por consequência, 
da ETI) pode e deve ser a correspondência e expressão formal 
e prática do conteúdo gerado nos processos – mesmo que 
contraditórios – da realidade e materialidade social.

Nesse sentido, a partir da reflexão trazida nesta análise, 
verificamos que o desafio imediato é a superação do modelo 
protocolar de ação que marca a gestão em escala municipal das 
diversas políticas públicas, em geral, mesmo quando estas foram 
concebidas com viés intersetorial. Isto porque, a tendência 
é a repetição dos mesmos nomes na formação de diferentes 
Conselhos e outros coletivos incumbidos do processo deliberativo 
e/ou consultivo, nas diferentes políticas públicas, sem o devido 
cuidado na realização do referido diagnóstico das forças vivas e 
na sua articulação e mobilização. A regra é o cumprimento formal 
(protocolar) da institucionalidade exigida na legislação que dá 
origem e fundamentação jurídica à política.

Integralidade e intersetorialidade são princípios que se 
impõem frente ao desafio da inclusão social e da necessidade de 
desenvolvimento de outras potencialidades humanas para além do 
produtivismo, a partir dos processos de formação humana. Em 
geral, em âmbito municipal e, sobretudo, nos pequenos municípios, 
as experiências bem-sucedidas na aplicação intersetorial de políticas 
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públicas - de diferentes setores e de educação - são resultantes do 
olhar de conjunto e de totalidade da gestão pública municipal. Além 
disso, pressupõem um projeto de formação humana e de política 
educacional que deve ser compreendido por todas as dimensões e 
setores da administração pública municipal.
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EDUCAÇÃO INTEGRAL,  
INTERSETORIALIDADE E EDUCAÇÃO 
POPULAR: FUNDAMENTOS E PRÁTICAS 
PARA A CONSTRUÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS EMANCIPATÓRIAS

Fernanda dos Santos Paulo
José Vicente Lima Robaina

Introdução 

A construção de políticas públicas de educação integral em 
tempo integral no Brasil tem se consolidado como uma agenda 
estratégica para o enfrentamento das desigualdades sociais e 
educacionais. Esse movimento ganha força, especialmente, a partir 
da institucionalização do Programa Escola em Tempo Integral 
(ETI), instituído pela Lei nº 14.640/2023 e regulamentado pela 
Portaria MEC nº 1.495/2023. No entanto, a efetividade dessa 
política não se resume à ampliação do tempo de permanência dos 
estudantes na escola, exigindo uma concepção de educação integral 
comprometida com a centralidade dos sujeitos, a pluralidade dos 
saberes e a articulação intersetorial dos serviços públicos no 
território (Brasil, 2025a).

A presente pesquisa se insere nesse debate, propondo uma 
análise dos fundamentos político-pedagógicos da educação integral 
em diálogo com a Educação Popular e a intersetorialidade, a fim de 
contribuir para a construção de políticas públicas emancipatórias. 
O problema que se apresenta é a frequente redução da educação 
integral a uma lógica gerencialista e tecnocrática, desconsiderando 
sua historicidade, seus fundamentos éticos e sua dimensão 



120	

transformadora. Considerando esse contexto, indagamos: como a 
tradição da Educação Popular pode contribuir para a consolidação 
de uma política de educação integral que seja, de fato, democrática 
e promotora de justiça social?

Justifica-se essa investigação pela necessidade de tensionar 
leituras meramente administrativas da educação integral e de 
evidenciar os elementos epistemológicos, pedagógicos e políticos 
que sustentam uma concepção ampliada de formação humana. 
Além disso, o fortalecimento de políticas públicas voltadas para 
a educação integral exige o reconhecimento dos territórios como 
espaços educativos e da intersetorialidade como imperativo ético e 
metodológico (Brasil, 2025a). Nesse sentido, o estudo propõe-se 
a fortalecer o vínculo entre escola, comunidade e demais políticas 
públicas, com base na escuta ativa, no diálogo de saberes e na 
formação docente crítica.

O objetivo geral do artigo é analisar os fundamentos e 
práticas da educação integral, com ênfase na intersetorialidade e 
na Educação Popular, a partir da sistematização dos referenciais 
teóricos de Paulo Freire e das proposições metodológicas dos 
materiais da Formação Continuada promovida pelo Ministério 
da Educação (MEC) em parceria com a Universidade Federal da 
Fronteira Sul (UFFS), em 2025. Como objetivos específicos, busca-
se: (1) evidenciar os fundamentos freireanos que sustentam uma 
concepção emancipatória de educação integral; (2) analisar o papel 
da intersetorialidade como eixo estruturante das políticas públicas 
educacionais; e (3) discutir a potencialidade dos diagnósticos 
participativos como instrumento metodológico de escuta dos 
territórios e de construção coletiva do currículo.

Metodologicamente, trata-se de um estudo de natureza 
qualitativa, ancorado na análise documental e na sistematização 
crítica dos materiais produzidos pela Formação Continuada do 
MEC/UFFS, especialmente os Módulos 2 e 3. Os documentos 
são analisados à luz da perspectiva freiriana, buscando-se 
identificar aproximações com os princípios da Educação Popular 
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latino-americana, bem como os desafios e potencialidades para 
sua aplicação em políticas públicas. O estudo adota, como base 
epistemológica, a concepção dialógica de Paulo Freire (1996, 2001, 
2006, 2015), articulando-a com autores contemporâneos que 
discutem a intersetorialidade, a gestão democrática e a centralidade 
dos territórios na política educacional.

Ao longo do artigo, defende-se que a educação integral 
não pode ser entendida como um conjunto de atividades 
complementares ao currículo formal, nem tampouco como 
mera ampliação da jornada escolar. Trata-se de um projeto ético-
político de sociedade, que requer a formação de sujeitos críticos, a 
valorização dos saberes populares e a articulação entre diferentes 
áreas das políticas públicas. Como sinaliza Freire (1996), educar é 
sempre um ato político, e a formação integral dos sujeitos exige 
o reconhecimento das múltiplas dimensões da existência humana: 
ética, estética, cognitiva, afetiva, social e histórica.

Por fim, a análise aqui proposta se ancora na defesa de uma 
educação integral que supere a lógica compensatória e fragmentada 
das políticas educacionais e avance na constituição de um projeto 
coletivo de formação humana. Nessa direção, compreende-se 
a intersetorialidade como ferramenta e horizonte, a Educação 
Popular como fundamento pedagógico e político, e a escuta das 
comunidades como princípio organizador das práticas educativas 
comprometidas com a justiça social e com a transformação das 
realidades vividas nos territórios populares.

Educação Integral em Paulo Freire: fundamentos 
 ético-políticos da formação

A obra de Paulo Freire é central para a compreensão da 
educação integral como projeto de formação humana em sua 
totalidade. Ao longo de sua trajetória, o autor denunciou os limites 
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de uma educação bancária e tecnicista, e propôs uma pedagogia 
centrada no diálogo, na autonomia e na humanização. A educação, 
para Freire (1996), é um ato político-pedagógico, inseparável da 
luta por justiça social.

A formação integral do sujeito é entendida por Freire 
como um processo em que razão, emoção, ética, estética e política 
se entrelaçam, como explicitado em obras como Pedagogia da 
Autonomia (1996), À Sombra Desta Mangueira (2015) e A Educação 
na Cidade (2006). Nelas, a integralidade não se resume à carga 
horária escolar, mas exige um compromisso com a transformação 
das condições de vida nos territórios e com o reconhecimento dos 
sujeitos populares como protagonistas do processo educativo.

Conforme destaca Freire (2001), o ser humano é histórico e 
inacabado, em permanente construção. A educação integral, nessa 
perspectiva, não é um acréscimo ao currículo formal, mas a essência 
do próprio processo educativo na concepção da Educação Popular. 
Assim, os fundamentos freireanos oferecem uma base sólida para 
a formulação de políticas públicas que articulem tempo, espaço, 
subjetividade e política.  Também demonstram que a formação 
integral não é uma categoria nova, mas constitui a própria espinha 
dorsal de sua proposta político-pedagógica da Educação Popular.

Intersetorialidade como eixo estruturante da política pública

A articulação intersetorial é frequentemente tratada como 
um elemento secundário nas políticas públicas. No entanto, no 
campo da educação integral, ela deve ser compreendida como 
eixo estruturante, necessário para responder à complexidade das 
vulnerabilidades enfrentadas pelos estudantes. Segundo Moll, 
Moehlecke e Lobato (Brasil, 2025a, p. 34), “a intersetorialidade não 
é um princípio administrativo, mas um imperativo ético-político”.
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Essa perspectiva rompe com a lógica fragmentada de 
atendimento e propõe a constituição de redes de cuidado, 
envolvendo a saúde, a assistência social, a cultura, o esporte e os 
direitos humanos. A escola, sozinha, não é capaz de garantir a 
formação plena dos sujeitos, sendo essencial o trabalho articulado 
entre diferentes setores do poder público e da sociedade civil.

No contexto da Formação Continuada promovida pelo 
MEC e pela UFFS, a intersetorialidade é apresentada como um 
pilar da educação integral, devendo ser considerada desde a etapa 
de diagnóstico até a avaliação das ações. Tal abordagem reafirma a 
necessidade de pensar políticas educacionais como parte de uma 
agenda pública mais ampla, comprometida com a equidade e a 
dignidade dos sujeitos.

Território como lugar de saberes, vínculos e resistências

Na tradição da Educação Popular latino-americana, o 
território não é apenas um espaço físico, mas um lugar de produção 
de saberes, vínculos e lutas sociais. Essa concepção está presente 
na proposta de “territórios educativos” discutida no Módulo 2 da 
formação (Brasil, 2025b), em que se propõe a elaboração de um 
currículo vivo e situado.

Ao considerar o território como dimensão constitutiva da 
política de educação integral, reconhece-se a diversidade cultural, 
histórica e social das comunidades escolares. É nesse contexto 
que a escuta das vozes populares, a valorização das experiências 
locais e o diálogo com as culturas juvenis ganham centralidade na 
formulação de projetos pedagógicos emancipatórios.

Freire (1994) enfatiza que “educar é anunciar e denunciar”: 
anunciar novas possibilidades de convivência e aprendizagem, e 
denunciar as opressões que historicamente marcaram os sujeitos 
populares. Assim, políticas públicas orientadas pela educação 
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integral devem promover o reconhecimento dos territórios como 
espaços de transformação, com forte presença da comunidade e de 
seus saberes ancestrais.

Diagnósticos participativos como instrumentos de escuta e planejamento

A implementação de diagnósticos participativos é uma 
das estratégias centrais para a efetivação da educação integral 
intersetorial. Conforme discutido no Módulo 3 da formação (Brasil, 
2025a), tais diagnósticos devem mapear não apenas vulnerabilidades, 
mas também potências dos territórios: equipamentos públicos, 
agentes culturais, trajetórias escolares e iniciativas comunitárias.

Esse processo requer a participação ativa de diferentes 
sujeitos: conselhos escolares, lideranças comunitárias, educadores 
sociais, conselhos tutelares, famílias e estudantes. A escuta 
qualificada desses atores permite a construção de um planejamento 
educacional que esteja em consonância com as reais necessidades e 
sonhos da comunidade escolar.

O diagnóstico participativo não é um procedimento 
burocrático, mas uma prática política e pedagógica que dá 
visibilidade aos sujeitos e aos contextos em que vivem. Ele fortalece 
a gestão democrática e contribui para a elaboração de projetos 
político-pedagógicos mais integrados, sensíveis às desigualdades 
sociais e comprometidos com a justiça curricular.

Formação docente crítica para a atuação intersetorial

Um dos desafios centrais para a consolidação de uma política 
de educação integral diz respeito à formação docente. Ainda que o 
ETI tenha avançado do ponto de vista normativo, a formação dos 
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educadores precisa acompanhar essa transformação, superando a 
lógica tecnicista e fragmentada dos modelos tradicionais.

Freire (1996) afirma que ensinar exige compreender a 
educação como prática da liberdade. Isso implica formar professores 
capazes de ler criticamente o mundo, dialogar com os territórios e 
se inserir nas redes intersetoriais de cuidado e proteção. A atuação 
docente na perspectiva da educação integral demanda sensibilidade 
política, escuta ativa e compromisso com a transformação social.

A formação continuada, nesse sentido, deve priorizar 
metodologias participativas, articuladas à realidade concreta das 
escolas e aos desafios vividos nos territórios. É necessário construir 
processos formativos que reconheçam os educadores como 
intelectuais orgânicos, capazes de protagonizar políticas públicas 
transformadoras e de reinventar práticas pedagógicas a partir da 
escuta dos sujeitos e da memória coletiva.

Considerações finais

A análise realizada evidencia que a educação integral em 
tempo integral requer mais do que a simples ampliação da jornada 
escolar: implica revisar finalidades, modos de gestão e vínculos 
entre Estado, escola e sociedade. Sob a perspectiva freiriana, 
compreende-se como um projeto ético e político sustentado pela 
escuta, pelo diálogo de saberes e pela valorização dos sujeitos 
históricos, rompendo com lógicas tecnocráticas e compensatórias 
e afirmando a centralidade das experiências populares.

Entre as contribuições para as políticas públicas destacam-
se a escuta ativa e os diagnósticos participativos, a valorização 
do território como espaço educativo, a formação docente crítica 
e intersetorial, a intersetorialidade como princípio político e 
metodológico e a Educação Popular como horizonte pedagógico. 
Conclui-se que a efetividade das políticas de educação integral 
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depende da articulação desses fundamentos em propostas 
concretas, sustentadas por práticas democráticas e emancipatórias, 
capazes de enfrentar desigualdades e construir uma escola inclusiva 
e transformadora.
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ENTRE A ESCOLA E A UNIDADE DE 
SAÚDE: DESAFIOS PARA O CUIDADO 
INTEGRAL NA EDUCAÇÃO DE ALUNOS 
NEURODIVERGENTES

Tassiana Potrich
Thaíssa Nunes Cabreira

Elisangela Argenta Zanatta

Introdução 

A discussão sobre educação integral tem ganhado destaque, 
especialmente no que tange à sua articulação com outras dimensões 
do desenvolvimento humano. Entre estas, a saúde se apresenta 
como um dos pilares essenciais para assegurar o processo 
educativo de forma plena, equitativa e significativa. Compreender 
que a aprendizagem não se restringe aos conteúdos escolares, mas 
depende diretamente das condições físicas, emocionais e cognitivas 
dos educandos, constitui um passo fundamental rumo a uma 
prática pedagógica transformadora (Lin et al., 2025).

No contexto brasileiro, marcado por profundas 
desigualdades socioeconômicas, pensar em saúde integral implica 
em instituir práticas sistemáticas, intersetoriais e continuadas. A 
escola configura-se como um espaço privilegiado para o cuidado das 
crianças e adolescentes, especialmente ao promover um ambiente 
saudável, seguro e inclusivo, que acolha diferentes demandas e 
potencialize o desenvolvimento humano (Hawkins et al., 2023).
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É nesse cenário que se insere o webinário “Tópicos 
Especiais em Projetos para Educação Integral: Saúde Integral”,1 
promovido no âmbito do Programa de Formação Continuada 
para Profissionais da Educação Básica na Perspectiva da Educação 
Integral em Tempo Integral da Região Sul.   Com o objetivo de  
refletir sobre as interseções entre saúde e educação, abordando 
desde políticas públicas, como o Programa Saúde na Escola (PSE) 
(Brasil, 2007), até práticas cotidianas e estratégias para lidar com as 
necessidades de crianças neurodivergentes.

As reflexões buscam oferecer subsídios teóricos e práticos 
a professores, gestores escolares e demais agentes da comunidade 
educacional interessados em construir uma escola verdadeiramente 
integral, onde o bem-estar e o desenvolvimento pleno das crianças 
sejam prioritários.

Desenvolvimento 

Saúde integral como condição para a educação integral

Para que crianças e adolescentes vivenciem a educação 
integral, é necessário considerar seu desenvolvimento em todos 
as dimensões, social, intelectual, físico, cultural e emocional. A 
efetivação dessa proposta exige que a escola atue em parceria direta 
com os setores da saúde, da cultura e da assistência social. Essa 
integração favorece o desenvolvimento integral ao potencializar 
ações conjuntas e promover um cuidado  abrangente. Tal visão 
exige um reposicionamento das atribuições da escola, que passa a 
ser compreendida também como um espaço de cuidado. 

Nesse contexto, apresentamos reflexões oriundas 
de experiências desenvolvidas em escolas de Chapecó (SC), 

1.	 Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=k9ltJ2ivM2c&lis-
t=PLS1_Zm4KVQe0139m_D3IBQwNcVUoXsXkN&index=10.
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demonstrando que práticas de educação em saúde, quando 
integradas ao cotidiano escolar, não apenas contribuem para 
o bem-estar dos estudantes, mas também potencializam os 
processos de aprendizagem e desenvolvimento. Sabe-se que fatores 
relacionados à saúde como nutrição, saúde bucal, sono, condições 
socioeconômicas,  afetam diretamente o desempenho escolar. Um 
estudo revela que crianças com desnutrição apresentam déficits no 
desenvolvimento cognitivo, sobretudo em memória e raciocínio 
intelectual (Kirolos et al., 2022). 

Estudos indicam que crianças provenientes de famílias 
de baixa renda enfrentam desafios significativos no processo de 
escolarização, o que pode impactar negativamente seu desempenho 
escolar (Barbosa, 2020). A higiene oral deficiente  também é 
um fator que contribui para problemas de saúde que afetam a 
aprendizagem (Ribeiro et al., 2020). Esses elementos precisam 
ser considerados nas práticas pedagógicas, a fim de evitar o 
agravamento das dificuldades e garantir que todos os estudantes 
tenham oportunidades reais de aprender. 

O Programa Saúde na Escola (PSE) e a intersetorialidade

Um dos instrumentos mais promissores para a efetivação da 
articulação entre saúde e educação é o Programa Saúde na Escola 
(PSE), estratégia que articula o Ministério da Saúde e o Ministério 
da Educação, no intuito de promover ações integradas e contínuas 
nas escolas, considerando necessidades locais e indicadores sociais 
(Brasil, 2007). Destacamos esse programa como a principal via de 
diálogo entre os dois setores, uma vez que sua estrutura permite 
a execução de ações coordenadas por equipes de saúde nas 
instituições escolares, com base em prioridades definidas a partir 
de indicadores epidemiológicos e necessidades locais.

No entanto, a implementação do PSE enfrenta desafios 
significativos. Frequentemente, as equipes de saúde não dispõem de 
profissionais suficientes para atender às demandas das escolas. Em 
resposta a essa limitação, sugerimos o estabelecimento de parcerias 
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com universidades locais que tenham cursos na área da saúde. Essa 
articulação permite que estudantes, sob supervisão docente, atuem 
em projetos de educação em saúde nas escolas, fortalecendo, tanto 
a formação dos acadêmicos, quanto a qualidade das intervenções 
nas instituições escolares. 

Também chamamos a atenção para os eixos temáticos 
trabalhados pelo PSE, que incluem desde a promoção da 
alimentação saudável e da atividade física até a saúde mental, 
a prevenção da violência, a saúde sexual e reprodutiva e a saúde 
bucal, dentre outros. Dentre essas temáticas, observa-se a crescente 
demanda das escolas pela abordagem ao bullying, à automutilação e 
aos sintomas de ansiedade. A ênfase na saúde mental se justifica pela 
intensificação desses problemas no ambiente escolar, especialmente 
após a pandemia de COVID-19, que gerou impactos psicológicos 
profundos em crianças e adolescentes (Fonseca et al., 2025).

Neurodesenvolvimento e práticas pedagógicas

Outro ponto central desta discussão é a abordagem do 
desenvolvimento infantil sob a ótica da neurociência. O conceito 
de neuroplasticidade – a capacidade do cérebro de formar novas 
conexões neurais – é fundamental para compreender os processos 
de aprendizagem e desenvolvimento das crianças. Os primeiros 
anos de vida representam o período de maior plasticidade cerebral, 
tornando a infância uma janela de oportunidade privilegiada para 
intervenções educativas e de saúde (Bohnenberger e Marques, 
2025).

Nesse sentido, práticas pedagógicas que promovem 
estímulos positivos e diversificados – como atividades artísticas, 
brincadeiras, leitura, música e ambientes seguros – contribuem para 
a formação de redes neurais associadas à memória, à criatividade 
e à autorregulação emocional (Alimi Selmani, 2025). Enfatizamos 
que essas práticas devem estar presentes nas propostas curriculares 
da educação integral, como forma de promover um aprendizado 
significativo e duradouro.



	 133

Alertamos também para a importância de adequações no 
processo educativo para crianças neurodivergentes, como aquelas 
com Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade 
(TDAH) e Transtorno do Espectro Autista (TEA). O conceito 
de Projeto Educacional Singular defende a criação de um plano 
individualizado para cada criança com necessidades específicas, 
elaborado de forma colaborativa entre professores, gestores, equipe 
de apoio, profissionais da saúde e a família (Rambo; Almeida, 
2023). Este, deve definir objetivos, estratégias pedagógicas 
personalizadas, adaptações curriculares, recursos necessários e 
formas de acompanhamento contínuo, sempre respeitando o ritmo 
e as potencialidades da criança.

A formação continuada dos professores, nesse contexto, 
é imprescindível. Não basta conhecer o diagnóstico: é necessário 
que professores e gestores tenham uma formação específica e 
aprofundada para compreender as particularidades das crianças 
neurodivergentes, como aquelas com TDAH e TEA (Souza, Silva 
e Santos, 2024). Essa formação deve oferecer tanto a base teórica,  
quanto estratégias práticas aplicáveis no cotidiano escolar. Isso 
inclui métodos de adaptação curricular, flexibilização de atividades, 
uso de recursos visuais e multissensoriais. Reforçamos, ainda, que 
diante da ausência de manuais ou receitas prontas, o caminho 
mais promissor é a articulação colaborativa entre educadores, 
profissionais da saúde e familiares.

Considerações finais

Não é possível assegurar uma educação de qualidade sem 
considerar, com a devida seriedade, as condições de saúde física, 
emocional e social das crianças e adolescentes.

Diante disso, é necessário perguntar: como nossas escolas 
têm considerado a saúde das crianças como parte de seu projeto 
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educativo? Em que medida os currículos e as práticas pedagógicas 
estão atentos às dimensões emocionais, físicas e sociais da 
aprendizagem? E mais: as políticas públicas locais têm promovido, 
de fato, o diálogo entre educação, saúde e assistência social, ou 
essas áreas ainda operam de forma fragmentada e desarticulada? 

A realidade educacional brasileira, marcada por desigualdades 
históricas e estruturais, exige que essas perguntas não sejam apenas 
retóricas, mas mobilizadoras. O desafio é complexo, especialmente 
quando se pensa em uma escola em tempo integral que acolha, com 
qualidade, a diversidade dos sujeitos que a habitam. No entanto, 
como destacamos ao longo deste artigo, a transformação começa 
pelo possível. Cada passo em direção a uma maior integração entre 
saúde e educação representa um avanço significativo na construção 
de um ambiente escolar mais humano, inclusivo e emancipador. 

Concluímos este artigo, portanto, não com uma receita, mas 
com um convite. Que professores, gestores e demais profissionais 
da educação se sintam provocados a incluir nas políticas escolares 
programas estruturados de formação continuada que abordem 
diretamente as questões que afetam a vida e o aprendizado das 
crianças e adolescentes. Esses programas devem tratar de temas 
como saúde mental, prevenção à violência, inclusão de estudantes 
neurodivergentes, estratégias para lidar com desigualdades 
socioeconômicas e promoção de hábitos saudáveis. A formação 
precisa ser prática, conectada à realidade da escola e pensada de 
modo intersetorial, envolvendo saúde, assistência social e cultura.
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INTERSETORIALIDADE – POSSIBILIDADE 
DE PRÁTICAS PARA AS ESCOLAS

Neusa Rossini
Caroline Mallmann Schneiders

Demétrio Alves Paz

Introdução 

O presente texto busca elencar possibilidades para aplicação 
da intersetorialidade, no campo da educação. A Educação 
em Tempo Integral, ao ser compreendida como um direito e 
uma política pública, ultrapassa a visão restrita do processo 
de escolarização. Ela pressupõe a articulação entre diferentes 
dimensões do desenvolvimento humano e, por consequência, 
exige que a escola dialogue com outros setores da sociedade. Nesse 
sentido, a intersetorialidade é um eixo capaz de potencializar os 
impactos da educação ao integrar políticas, atores sociais e recursos 
em torno de objetivos comuns.

Como tutores de duas turmas do Programa Escola em Tempo 
Integral - Região Sul, edição 2025, podemos ouvir muitos relatos 
de cursistas acerca da dificuldade de integrar a intersetorialidade à 
proposta pedagógica nas escolas, a intersetorialidade, visto que é 
necessária a articulação de setores como  secretarias, profissionais, 
entidades, gestores, de modo que essa prática se efetive.

Educação Integral, intersetorialidade e possibilidades

A Educação em Tempo Integral é uma proposta que busca 
garantir a formação plena de crianças, adolescentes e jovens, 
contemplando dimensões cognitivas, afetivas, sociais, culturais e 
físicas. Ela se ancora na Constituição Federal de 1988 e no Plano 
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Nacional de Educação (Brasil, 2015). O PNE estabelece 20 metas 
que deveriam ser alcançadas até 2024, com o objetivo de consolidar 
um sistema educacional que garanta o direito à educação em 
sua integralidade. Especificamente na meta 6 consta “oferecer 
educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% 
(vinte e cinco por cento) dos(as) alunos(as) da educação básica 
(Brasil, 2015).

Moll (2012) destaca a educação integral como política 
pública que vai além da ampliação da jornada escolar, incorporando 
o desenvolvimento humano integral e a integração com a 
comunidade. A Educação Integral não se restringe à possibilidade 
de ampliação do tempo que a criança ou o jovem passa na escola, 
mas à possibilidade de integração com outras ações educativas, 
culturais e lúdicas presentes no território e vinculadas ao processo 
formativo (Brasil, 2025).

A Educação Integral deve ser entendida como política 
pública que articula o tempo escolar ampliado com práticas 
pedagógicas diversificadas, vinculadas ao território e à comunidade. 
Essa perspectiva rompe com a lógica de uma escola isolada, 
propondo a criação de redes colaborativas entre diferentes setores.

Na busca por romper essa lógica fragmentada, a 
intersetorialidade é uma grande aliada da educação em tempo 
integral, porque faz a articulação entre as políticas públicas e 
diversos setores, tais como: saúde, assistência social, cultura, 
esporte, mobilidade urbana e segurança alimentar. Dessa forma, 
a intersetorialidade contribui não só para o rompimento da 
fragmentação das ações públicas, mas também para a convergência 
de esforços para o desenvolvimento integral.

A prática da intersetorialidade ainda não é comum nas 
políticas públicas (Brasil, 2025, p. 34), mas tem avançado no âmbito 
da escola em tempo integral, onde muitas experiências e práticas 
podem ser realizadas. 
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Elencam-se algumas sugestões para gestores escolares, a fim 
de auxiliar na construção de possibilidades a serem incorporadas 
aos currículos e aos projetos pedagógicos das escolas em Tempo 
Integral, em parceria com as secretarias:

Secretaria de Saúde: realização de palestras e oficinas de 
alimentação saudável, acompanhamento nutricional, campanhas 
de prevenção de doenças infectocontagiosas, higiene corporal 
e bucal, saúde mental, primeiros socorros, autocuidado, sobre 
emoções, bullying, autoestima, sexualidade, prevenção de doenças 
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência, mutirões de 
saúde realizados em parceria para realização de exames, orientações 
médicas e palestras e projetos comunitários que envolvam famílias 
e estudantes em práticas esportivas;

Secretaria de Assistência Social: monitoramento e apoio às 
famílias em situação de vulnerabilidade via CRAS, para evitar evasão 
e abandono escolar. Apoio no monitoramento quando identificadas 
situações de pobreza, negligência ou violência. Projetos educativos 
de prevenção ao trabalho infantil, abuso e exploração sexual. 
Grupos de convivência voltados a jovens, mulheres ou famílias 
em risco social. Atendimento psicológico e de assistência sociais. 
Oficinas de protagonismo juvenil e aprendizagem profissional. 
Projetos de hortas comunitárias ligadas às escolas e distribuição de 
alimentos. Palestras e grupos de apoio para famílias, para fortalecer 
vínculos comunitários;

Secretaria da Cultura: integração com espaços culturais, 
bibliotecas, museus, grupos artísticos locais, centros históricos 
e comunidades tradicionais. Parcerias com artistas locais para 
oficinas e projetos culturais dentro da escola, como dança, música, 
teatro, artesanato. Integração entre bibliotecas públicas, escolas 
e escritores, clubes de leitura, saraus literários e feiras do livro. 
Aproximação com a cultura popular, o folclore, as festas populares 
e a culinária típica. Respeito e reconhecimento das culturas 
indígenas, afro-brasileiras e de imigrantes. Incentivo para que 
estudantes produzam podcasts, vídeos e conteúdos digitais;
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Secretaria do Meio Ambiente: inserção de temas ambientais 
em todas as disciplinas, de forma transversal, discussão da Agenda 
21, uso de aplicativos para coleta de dados ambientais, oficinas 
de respeito à natureza, palestras e mutirões de limpeza. Projetos 
pedagógicos sobre biodiversidade, consumo consciente, mudanças 
climáticas, campanhas de coletas seletivas, reaproveitamento de 
materiais, uso racional da água e da energia, captação de água 
da chuva, e uso de energia solar, redução de resíduos sólidos no 
âmbito da escola e residências, formação de agentes ambientais, 
voluntários para preservação de praças, rios e áreas verdes;

Secretaria de Esporte: promoção de atividades físicas, 
utilização de ginásios, quadras e centros esportivos municipais 
pelas escolas em horários alternados, escolas cedendo espaços 
para treinos de equipes comunitárias, organização conjunta de 
competições entre escolas (futebol, atletismo, voleibol, xadrez, 
etc.), integração dos Jogos Escolares com programas estaduais/
nacionais de esporte, parcerias com a assistência social para oferta 
de bolsas-esporte ou programas de permanência, programas de 
combate ao sedentarismo e à obesidade infantil, identificação 
e acompanhamento de alunos com potencial esportivo, 
encaminhamento para projetos de alto rendimento. 

A implementação da Educação em Tempo Integral depende 
de esforços conjuntos, da gestão escolar de municípios e suas 
secretarias, que pode ocorrer também com empresas, organizações 
da sociedade civil, Institutos Federais e Universidades Federais, 
associações, Segurança Pública, Vara da Infância, Juventude e Idoso, 
Centros Comunitários, Conselhos, Ministério Público, Defensoria 
Pública e os mais diversos segmentos da sociedade.

Considerações finais

A construção de uma agenda intersetorial pode ampliar a 
capacidade da escola de atuar como espaço de proteção, inclusão 
e desenvolvimento, reforçando o princípio de que a Educação 
Integral não é responsabilidade exclusiva da escola, mas um 
compromisso coletivo.
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Os desafios de articulação e de diálogo impõem-se aos 
gestores educacionais, para construção e mapeamento de agendas 
comuns de trabalho entre secretarias e segmentos da sociedade, 
com a finalidade de possibilitar experiências para os alunos, para 
ampliar sua visão de mundo e para que ocorra a efetivação da 
cidadania.
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EDUCAÇÃO INTEGRAL EM ESCOLAS 
INDÍGENAS NO PARANÁ: O DESAFIO 
DA INTERSETORIALIDADE

Cristiano Augusto Durat
Marciane Maria Mendes

Introdução

A educação escolar indígena no Brasil foi assegurada 
como direito pela Constituição Federal de 1988, que reconheceu 
a diversidade cultural dos povos indígenas e a necessidade de 
uma escola específica, bilíngue, diferenciada e intercultural, 
prevista nos artigos 210, §2º, 231 e 232 (Brasil, 1988). A partir 
desse marco jurídico, outras normativas reforçaram a construção 
de um modelo educativo próprio, entre elas a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional — Lei nº 9.394/1996, que, em seus 
artigos 78, 78-A e 79, estabeleceu orientações para uma educação 
que respeite as línguas maternas e os processos socioculturais de 
cada povo (Brasil, 1996). Além disso, a Resolução CNE/CEB nº 
3/1999, que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Escolar Indígena, consolidou princípios fundamentais 
voltados à valorização das identidades, práticas comunitárias e 
saberes tradicionais (Brasil, 1999).

No mesmo ano, o MEC apresentou aos povos indígenas o 
Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI), 
cujo fundamento se pauta pelo reconhecimento da multietnicidade, 
pluralidade e diversidade, pela valorização da educação e 
dos conhecimentos indígenas, como guardiões dos saberes e 
conhecimentos próprios de se relacionarem com a natureza, com o 
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homem e suas cosmologias, e pela autodeterminação, reafirmando 
o direito de decidirem sobre o futuro de seus pares, além do 
reconhecimento de que os povos indígenas fazem parte de uma 
comunidade educativa (RCNEI, 1999, p. 23).

O que se pretende, afinal, é aproximar a comunidade da 
dinâmica escolar, de maneira que a instituição de ensino faça 
a mediação entre os saberes indígenas e os saberes científicos. 
No âmbito das políticas educacionais para esses povos, não 
é desconhecida a importância atribuída à sua comunidade, 
reconhecida pelas políticas públicas como fundamental para o 
desenvolvimento de ações e práticas pedagógicas que estimulem 
e garantam a identidade de seus pares. Portanto, é imprescindível 
para a escola indígena a participação da comunidade no ambiente 
escolar – não apenas a presença física, mas também os saberes dos 
anciãos, dos curandeiros, dos xamãs, das lideranças, dos caciques, 
dos pais e de outros sujeitos que compõem a vida social, pois 
todos, sem exceção, agregam conhecimentos e ajudam a conduzir 
o planejamento curricular (Brasil, 1999, p. 65).

Caminhando pela linha histórica, pinçamos um elemento 
importante no contexto do Programa Mais Educação, especialmente 
no texto de referência para o debate nacional, de 2009, que muito se 
aproxima da proposta pedagógica para as comunidades indígenas, 
ao afirmar “que o desenvolvimento integral dos estudantes não 
pode ser considerado como responsabilidade exclusiva das escolas, 
mas também de suas comunidades, uma vez que somente juntas 
podem ressignificar suas práticas e saberes” (Brasil, 2009, p. 33).

Embora, na prática, esse ressignificado tenha sido 
interrompido no período de 2016 a 2022, o Ministério da Educação 
aponta, novamente, alguns caminhos para uma educação voltada à 
formação humana integral, com o advento da Lei nº 14.640, de 
31 de julho de 2023, que instituiu a “Política da Escola de Tempo 
Integral” (Brasil, 2023). Com isso, nada mais sensato do que 
retomar agendas esquecidas ou silenciadas sobre uma educação 
voltada às várias dimensões da vida humana, de sujeitos e coletivos 
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que preservam para si conhecimentos próprios e saberes de uma 
estreita relação com o mundo e a natureza. Partindo desse princípio, 
abre-se um campo de possibilidades para entrelaçar a educação 
integral em interface com a Educação Escolar Indígena.

Outras normativas internacionais asseguram uma educação 
escolar indígena pautada em suas práticas, vivências e decisões. 
Nesse cenário, evidenciamos a Convenção nº 169, da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), cujo reconhecimento pelo Brasil 
se deu pelo Decreto nº 5.051/2004, posteriormente reafirmado 
pelo Decreto Nº 10.088/2019 (Brasil, 2004; Brasil, 2019). A 
convenção garante às comunidades indígenas o direito à consulta 
livre e prévia sobre qualquer projeto ou política pública que interfira 
diretamente em seu modo de ser, incluindo, nesses processos, as 
políticas educacionais.

Nos últimos anos, tivemos alguns avanços significativos que 
apontam para uma educação mais condizente com as necessidades 
das comunidades indígenas, como a Resolução CNE/CEB 
nº 5/2012, do Conselho Nacional de Educação, que instituiu 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 
Indígena na Educação Básica, com forte apelo à elaboração de 
currículos próprios para suas escolas (Brasil, 2012).

O debate educacional brasileiro incorporou também a 
perspectiva da educação integral, entendida como uma concepção 
que visa ampliar tempos, espaços e oportunidades educativas, 
articulando saberes escolares e comunitários. O Programa 
Paraná Integral, instituído pela Lei nº 21.658, de 27 de setembro 
de 2023, insere-se nesse movimento de expansão da jornada 
escolar, propondo novas formas de organização curricular e 
pedagógica (Paraná, 2023). No entanto, a chegada desse programa 
às comunidades indígenas suscita questionamentos acerca de sua 
pertinência, adaptação e efetividade em contextos socioculturais 
singulares.
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Diante desse cenário, emergem desafios relacionados tanto 
à infraestrutura e aos recursos quanto à adequação pedagógica e 
cultural da educação integral às especificidades das escolas indígenas. 
Tais dificuldades não anulam, entretanto, as possibilidades de 
fortalecimento do vínculo entre escola e comunidade, desde que 
a política seja construída em diálogo com os povos indígenas e 
respeite seus modos próprios de organizar o tempo, o trabalho, a 
vida comunitária e a transmissão dos saberes.

Este trabalho tem como objetivo refletir sobre as 
potencialidades da implementação da educação integral em escolas 
indígenas no estado do Paraná. Para tanto, será considerado o 
marco legal que ampara a educação escolar indígena e a política 
de educação integral, além de dados da Secretaria de Estado da 
Educação do Paraná (SEED/PR) e do Censo Escolar de 2024. A 
intenção é contribuir para a qualificação do debate e das práticas 
que buscam articular a educação integral com os princípios de uma 
escola indígena diferenciada, intercultural e bilíngue.

Política de Educação Integral e seus desafios nas escolas indígenas do Paraná

A implementação da educação integral nas escolas indígenas 
do Estado do Paraná enfrenta uma série de desafios, mas também 
apresenta grandes oportunidades para a construção de uma 
escola que dialogue com as realidades dessas comunidades e suas 
necessidades. A Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023, marca um 
avanço importante nesse sentido ao estabelecer diretrizes para 
o desenvolvimento da educação em tempo integral, mas sua 
aplicação nas escolas indígenas exige um olhar atento para as 
especificidades culturais, territoriais e sociais desses povos (Brasil, 
2023). A perspectiva de educação integral apresentada neste texto 
entende que as dimensões quantitativas — com mais tempo 
dedicado à escola e/ou ao território — e qualitativas — voltadas 
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para a formação integral do ser humano — estão interligadas. 
Nesse sentido, implica construir uma política de educação integral 
com seriedade, reconhecendo que a escola não pode ser um espaço 
isolado de sua comunidade.

O Estado abriga várias comunidades indígenas, compostas 
por diferentes etnias, como os Guarani, Kaingang e Xetá. Essas 
comunidades possuem culturas, línguas e tradições próprias, o 
que torna o desafio da implementação da educação integral em 
tempo integral ainda mais complexo. Conforme os dados do Censo 
Escolar de 2024, o Paraná apresenta um cenário de expansão da 
oferta de educação em tempo integral, com 98.297 matrículas. 
Entretanto, ainda é um quantitativo que precisa ser ampliado, 
considerando que o total de matrículas na rede pública chega a 
912.166. Ou seja, pouco mais de 10% estão sendo atendidos pela 
educação integral (Paraná, 2025).

Considerando a diversidade de territórios, sujeitos e 
coletivos, e as realidades distintas de oferta da educação básica, o 
estado contabilizou 2.089 escolas, das quais 1.688 estão localizadas 
na área urbana e 401 na área rural. Afunilando mais os dados das 
escolas rurais, chegamos ao total de apenas 42 escolas indígenas 
gerenciadas pela Secretaria de Educação (Paraná, 2025). Por 
consequência, nenhuma delas oferece educação em tempo integral, 
o que demonstra a importância de uma discussão comprometida 
com essa realidade.

Em uma pesquisa realizada com a análise dos dados de 
evasão escolar em escolas de localidades diferenciadas (ELD), no 
período de 2014 a 2021, identificou-se um número preocupante de 
estudantes indígenas evadidos da escola pública, “com um aumento 
de aproximadamente 77,5%, passando de 11.138 estudantes em 
2014 para 19.765 em 2021” (Candeia, Lima e Pereira, 2024, p. 95).

Ao reduzir a escola de observação para as etapas da educação 
básica, os pesquisadores apontaram as seguintes informações: na 
educação infantil houve um aumento de 177%, sendo que, em 2014, 
foram 466 casos de evasão, saltando para 1.291 em 2021; no ensino 
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fundamental houve uma pequena redução no número de evadidos, 
entretanto, o número de evasão aumentou consideravelmente no 
último ano, passando de 876 em 2014 para 2.430 em 2021; no 
ensino médio o cenário continuou alarmante, pois em 2014 foram 
1.917 evadidos e, em 2021, esse número saltou para 5.418 (Candeia, 
Lima e Pereira, 2024, p. 97).

Os dados demonstram o grande desafio das autoridades 
públicas em buscar estratégias de permanência desses estudantes, 
mas, para isso, precisam construir coletivamente, em diálogo com 
as comunidades, caminhos plausíveis e alicerçados em políticas 
públicas efetivas. Acreditamos que a intersetorialidade pode 
favorecer e fortalecer o vínculo dessas comunidades com uma 
educação escolar concreta e permanente, mas, para isso, os gestores 
devem apresentar soluções, considerando que cada comunidade 
apresenta suas particularidades e demandas específicas, o que exige 
que o projeto de educação considere não apenas o aumento do 
tempo na escola, mas também a adaptação curricular para atender 
às suas realidades culturais e territoriais.

Com isso, a articulação entre a escola e o território indígena 
se torna essencial para que a educação faça sentido e respeite a 
identidade de cada comunidade, enfrentando, assim, os desafios de 
infraestrutura, formação de professores e valorização dos saberes 
tradicionais. Considerando os dados analisados, pesquisados nas 
plataformas da Secretaria Estadual de Educação, faz-se necessário 
articular a escola com o território onde ela está inserida, para que o 
aprendizado faça sentido para esses estudantes.

A partir dos estudos de Moll (2012), entende-se que a escola 
de tempo integral é um “território privilegiado para promover o 
desenvolvimento integral dos estudantes, no qual o conhecimento 
acadêmico dialoga com os saberes culturais, sociais, emocionais e 
do cotidiano dos estudantes”. Esse sentido é essencial não apenas 
para garantir a permanência dos estudantes na escola, mas também 
para que as aprendizagens escolares sejam vistas como um meio de 
fortalecer suas culturas, identidades e tradições.
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Essa discrepância revela mais do que uma defasagem 
numérica: evidencia o distanciamento entre o modelo de educação 
integral implementado pelo Estado e as realidades socioculturais 
das comunidades indígenas. A proposta governamental, em 
grande medida, ancora-se na ampliação do tempo escolar dentro 
de estruturas curriculares e organizativas padronizadas, pouco 
atentas às formas próprias de organização do tempo, do espaço e 
do trabalho coletivo nas aldeias.

Nessa perspectiva, o risco é que a educação integral seja 
reduzida a uma extensão quantitativa da jornada escolar, sem 
contemplar o sentido qualitativo que poderia assumir no contexto 
indígena. Como adverte Moll (2012, p. 15), “a educação integral 
deve ser concebida como projeto que amplia tempos, espaços e 
oportunidades, articulando saberes escolares e não escolares em 
diálogo com a realidade dos sujeitos”. No caso das comunidades 
indígenas, isso implica considerar tempos de rituais, práticas de 
subsistência, assembleias comunitárias e usos das línguas originárias 
como dimensões indissociáveis da formação integral.

Portanto, mais do que ampliar horas letivas, trata-se de 
repensar a concepção de integralidade a partir das epistemologias 
indígenas, assegurando que a escola seja espaço de afirmação 
identitária e de fortalecimento comunitário. Sem esse movimento, 
a política de tempo integral corre o risco de reforçar práticas 
assimilacionistas, contrariando os princípios constitucionais e 
legais que sustentam uma educação escolar indígena específica, 
diferenciada, bilíngue e intercultural.

A implementação da educação em tempo integral nas escolas 
indígenas do Paraná não pode ser pensada apenas como a ampliação 
da jornada escolar. Para que essa política alcance efetividade e 
contribua para a permanência dos estudantes, é necessário que 
esteja articulada a uma concepção ampliada de educação, que 
considere os diferentes determinantes que atravessam a vida das 
comunidades indígenas.
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Nesse contexto, a intersetorialidade emerge como elemento 
estratégico. A participação integrada de secretarias e órgãos das 
áreas de saúde, assistência social, esporte e cultura é essencial para 
que a escola se constitua em espaço de formação integral, capaz de 
dialogar com as necessidades e projetos de vida das comunidades.

O conceito de intersetorialidade teve destaque nas discussões 
sobre a implementação do Programa Mais Educação, ao 
propor que todos os setores públicos envolvidos com as 
políticas sociais do município/estado, principalmente aquelas 
que se relacionavam à garantia de direitos e às atividades com 
crianças, adolescentes e jovens, precisam dialogar para que os 
esforços e recursos sejam destinados à formação integral dos 
sujeitos em escolas de tempo integral. (Gomes, 2025).

Para tanto, o planejamento da educação integral em escolas 
indígenas deve ser coordenado pelos setores responsáveis por 
essa modalidade na Secretaria de Estado da Educação, em diálogo 
permanente com as lideranças e comunidades indígenas. Assim,

As diferentes concepções de acesso, acolhimento e vínculo 
no processo de construção do ensino podem proporcionar 
o estabelecimento de estratégias com vistas a aprimorar a 
Escola de Tempo Integral e assegurar a formação integral. 
Desse modo, é de extrema importância fortalecer o diálogo 
e a ação entre diferentes setores da sociedade, para que seja 
possível ampliar a consciência acerca da vulnerabilidade, bem 
como o fortalecimento da intersetorialidade no ensino no 
Brasil. (Corá e Trindade, 2015).

Trata-se de reconhecer que a integralidade, nesses contextos, 
não se resume apenas ao aumento do tempo na escola, mas à 
construção de experiências educativas que envolvam a comunidade, 
valorizem identidades culturais e articulem políticas públicas de 
forma transversal.
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Considerações finais

A análise realizada evidencia a tensão permanente entre o 
que prevê a legislação brasileira para a educação escolar indígena e a 
forma como as políticas públicas são efetivamente implementadas 
no cotidiano das escolas. Apesar dos avanços normativos 
conquistados a partir da Constituição Federal de 1988, da Lei nº 
9.394/1996 (LDB) e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Escolar Indígena, ainda persiste um descompasso entre 
os princípios de uma educação específica, diferenciada e bilíngue e 
as políticas universais de expansão da jornada escolar.

Nesse cenário, a participação ativa das comunidades 
indígenas mostra-se imprescindível para a construção de uma 
proposta de educação integral que não seja mera transposição de 
modelos externos, mas sim resultado de diálogo intercultural, capaz 
de articular os saberes escolares e comunitários. Como afirmam 
Mourad, Mendes e Von Onçay (2020, p. 85), “a territorialização 
da educação implica reconhecer os sujeitos em seus contextos 
culturais, políticos e históricos, de modo a garantir que a escola 
dialogue com os projetos de vida das comunidades”.

Conclui-se, portanto, que a efetivação da educação em 
tempo integral nas escolas indígenas do Paraná exige mais do que 
a ampliação da jornada escolar: requer a articulação intersetorial 
como caminho estratégico para enfrentar a evasão e promover 
a permanência qualificada dos estudantes. A integração entre 
educação, saúde, assistência social, esporte e cultura é condição 
para que a escola indígena se fortaleça como espaço de formação 
integral, bilíngue e intercultural, em consonância com os direitos 
constitucionais e com os projetos de vida das comunidades.
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